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resumo 
 
 
A imigração constitui, actualmente, uma realidade incontornável em Portugal. 
Esta “nova” realidade veio afectar a sociedade portuguesa, despoletando a 
intervenção pública com a criação de políticas de integração de imigrantes.  
O relatório de estágio que agora se apresenta tem como objectivos: debruçar-
se sobre a imigração em Portugal; conjugar a actuação do governo português 
em relação à questão da imigração, a qual revela um claro esforço para a 
integração eficaz dos imigrantes na sociedade apesar de ainda permanecerem 
algumas condicionantes à sua integração; perceber o papel do Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante (criado pelo ACIDI), assim como o nível de 
satisfação dos imigrantes em relação ao CNAI. Complementarmente, é 
também apresentada a interdisciplinaridade desta temática entre as várias 
ciências sociais através das teorias das migrações.  
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Immigration constitutes today an avoidable reality in the Portugal. Such 
“new” reality has implications on the Portuguese society, and has triggered 
public intervention through the creation of integration policies for immigrants. 
The objectives of the training report presented here are: to analyze the 
phenomenon of immigration in Portugal and the Portuguese Government's 
action on the issue of immigration, which shows a clear effort for the effective 
integration of immigrants in society, regardless of the remaining constraints 
to their  integration to; understand the role of the National Immigrant Support 
(created by ACIDI), as well as the level of satisfaction of immigrants in 
relation to CNAI. 
 In addition, it also presents the interdisciplinary nature of this issue among 
the various social sciences through migration theories. 
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INTRODUÇÃO 
 Após a II Guerra Mundial, o número de países afectados pelos processos migratórios 
aumentou. Os países tradicionais de imigração viram chegar outro tipo de nacionalidades, 
para além das habituais, e os países tradicionais de emigração passaram a ser, também, 
países de imigração. É neste contexto que surgem os “novos países de imigração” onde se 
enquadram os países da Europa do Sul e, nomeadamente, Portugal. Nestes países, após o 
período da Guerra Fria, o papel de país de emigração foi diminuindo, tornando-se cada vez 
mais significativos como sendo países de imigração. A partir desta altura, os países da 
Europa do Sul começaram a partilhar características e preocupações dos seus parceiros da 
Europa do Norte (Reyneri citado em Castles e Miller, 2009).  
Durante muitos anos, Portugal viu grande parte dos seus compatriotas emigrarem para 
variadas partes do mundo. Nos finais dos anos 60 e início dos anos 70, Portugal era tido 
como um país tradicional de emigração. Todavia, passado uns anos este cenário alterou-se, 
começando-se a notar o aumento do número de estrangeiros a residir em Portugal. A partir 
das décadas de 80 e 90, o saldo migratório começou a sofrer modificações, ao aumentar o 
número de imigrantes de forma significativa. Esta mutação deve-se a distintos factores, 
nomeadamente: queda do regime ditatorial (25 de Abril de 1974), mudanças nas condições 
socioeconómicas resultantes desta época, descolonização, adesão de Portugal à União 
Europeia. São vários os autores que referem que o auge da imigração em Portugal ocorreu 
nos anos 90. 
De repente, Portugal viu surgir uma realidade que lhe era praticamente desconhecida. A 
imigração “ veio para ficar” e o fluxo imigratório reforçou-se ao longo da década de 90, 
tendo a dimensão da comunidade estrangeira residente em Portugal duplicado entre os 
finais de 1999 e 2002. Acrescenta-se a isto, o facto de a imigração não resultar unicamente 
de ligações históricas entre os países de origem e Portugal (como era o caso dos indivíduos 
oriundos das ex-colónias), começando-se a receber imigrantes provenientes de países que 
não mantinham nenhuma relação anterior com Portugal e que não tinham como língua 
materna o português, como por exemplo, os imigrantes da Europa do Leste. Desta forma, 
começa-se a observar uma diversidade de nacionalidades uma população cada vez mais 
heterogénea e multicultural. 
No final da década de 90, foi necessária uma intervenção política acentuada, sendo que 
uma das medidas tomadas foi a regularização dos imigrantes por via de processos 
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extraordinários de legalização, o que aconteceu tanto em Portugal como noutros países 
recentes de imigração. As legalizações extraordinárias contribuíram, significativamente, 
para o aumento da população estrangeira legal nesta época, em que o número de indivíduos 
que regularizou a sua situação através destes processos extraordinários foi maior do que a 
totalidade dos estrangeiros com situação legal regularizada (Baganha e Marques, 2001). 
Facto que levou ao reconhecimento da necessidade e urgência de novas estratégias e 
políticas imigratórias.  
A nova realidade exige que o Estado tome uma atitude de responsabilização com a 
integração dos imigrantes, principalmente a nível de coesão social e a integração da 
multiplicidade cultural. Deste modo, juntamente com o impacto benéfico dos imigrantes na 
sociedade existe a necessidade de políticas e medidas próprias que incentivem o 
acolhimento e integração destes cidadãos. Neste sentido, o Programa do Governo começou 
a debruçar-se sobre esta questão e começou a incluí-la nos seus planos de actuação 
política, tanto a nível da cooperação como a nível da segurança e inserção social.  
Os novos desafios que se colocam a Portugal como país de imigração exigem medidas 
de integração dos imigrantes (e da sua família) e das minorias étnicas na sociedade. Assim, 
seria necessário uma política mais inclusiva, que incorporasse a imigração como uma 
realidade presente e actual no país, que necessitava de ser regulada, de modo a alcançar o 
bem-estar da sociedade no geral (incluindo os imigrantes). Neste sentido, destaca-se a 
criação do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (1996), dos Centros 
Nacionais de Apoio ao Imigrante (2004) e do Plano de Integração de Imigrantes (2007). 
Este Relatório de Estágio tem como tema “ A Imigração em Portugal e o Papel do 
ACIDI”. De uma forma geral, pretende-se com este relatório abordar o fenómeno 
imigratório na Europa do Sul, nomeadamente, em Portugal, conjugar a actuação do 
governo português em relação a questão da imigração, perceber o papel do Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante (criado pelo ACIDI) na integração deste, assim como o 
nível de satisfação do imigrante em relação ao CNAI. Para além disto, apresenta-se, 
também, a interdisciplinaridade desta temática entre as várias ciências sociais através das 
teorias das migrações. A pertinência deste relatório e de um estágio realizado no Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante prende-se com o facto de Portugal ser, actualmente, uma 
referência para vários países no que se refere à integração e às políticas de integração dos 
imigrantes em Portugal. Neste sentido, estagiar no CNAI constituiu uma mais-valia para a 
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minha formação nesta área, dado que pude interagir de perto com o processo de integração 
dos imigrantes e com a aplicação das políticas públicas em vigor. 
Ao longo da minha passagem pelo Centro Nacional de Apoio ao Imigrante de Lisboa, 
foram-me propostas várias actividades. Contudo, neste relatório apenas desenvolverei a 
minha passagem pelos Gabinetes de Apoio ao Imigrante e os resultados, por mim 
elaborados, do questionário de satisfação aplicado aos clientes do CNAI, dado que as 
outras actividades eram de carácter sigiloso ou incorporarem processos internos do Centro. 
Reforço a ideia de, no CNAI, o imigrante ser percepcionado como cliente, tendo sido esta 
uma das primeiras informações que me foi transmitida. O imigrante não paga pelo serviço 
prestado nos gabinetes de apoio, contudo, é atendido como se pagasse, sendo-lhe prestado 
um serviço eficiente. Assim, o medidor sociocultural (o responsável pelos os 
atendimentos) tem que pensar como se a pessoa, presente, estivesse ali a pagar pelo 
serviço, estando subjacente a ideia de que quando uma pessoa paga por um serviço tal 
influência positivamente o atendimento. 
Após a apresentação da temática em análise e dos principais aspectos a serem 
abordados, o relatório de estágio estrutura-se da seguinte forma: inicialmente, remete-se 
para a definição de conceitos e as teorias subjacentes à migração, de forma a dar a 
conhecer os vários conceitos ligados a esta temática e as diferentes análises sobre os 
motivos inerentes à decisão de migrar; seguidamente, descreve-se o fenómeno migratório 
europeu, nomeadamente, o cenário nos países da Europa do Sul, contextualizado, assim, o 
ponto que se segue referente à imigração em Portugal e as características do fluxo 
imigratório, tendo sido escolhido como referência o período após a II Guerra Mundial; 
posteriormente, apresenta-se o quadro legislativo português após o ano 2006, estando aqui 
compreendida a Lei de Imigrantes, a Lei da Nacionalidade e o Plano de Integração de 
Imigrantes; segue-se a apresentação do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 
Intercultural, a sua criação, caracterização do organismo, a sua área de actuação e a criação 
dos Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante; por fim, segue-se para a parte relacionada 
com o estágio no Centro Nacional de Apoio ao Imigrante, apresentando a actividade dos 
gabinetes de apoio e o feedback dos clientes do CNAI através da análise aos resultados 
obtidos pelo questionário de satisfação. 
A metodologia utilizada para a realização deste relatório de estágio compreende uma 
vasta recolha bibliográfica através de distintas fontes bibliográficas e de informação, de 
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forma a obter uma visão abrangente sobre a imigração em Portugal. Recorreu-se também a 
dados estatísticos sobre a imigração fornecidos pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 
Bem como, a informação recolhida através do estágio no CNAI e aos questionários de 
satisfação aplicados, trimestralmente, no CNAI no ano 2009. 
É de acrescentar, que deste relatório de estágio resultou uma comunicação apresentada 
no IX Congresso da Associação de Demografia Histórica, realizado em Ponta Delgada nos 
dias 16, 17, 18 e 19 de Junho de 2010, intitulada de “As Políticas de população e as 
Políticas de Integração de Imigrantes”.  
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1. CONCEITOS E TEORIAS 
1.1. Definição de Conceitos 
 
A temática das migrações envolve um conjunto de conceitos próprios e específicos, que 
devem ser definidos e distinguidos antes de se dar início à exposição de qualquer reflexão 
ou análise. Todavia, esta tarefa não é fácil, dado que o fenómeno migratório é complexo e 
envolve variadas formas. Assim, neste ponto, serão definidos conceitos importantes para o 
tema em estudo, de forma a tornar claro o seu significado e utilização no trabalho 
desenvolvido. 
No leque alargado de conceitos relacionados com o tema em análise, importa definir em 
primeiro lugar o conceito migrar. Segundo Matos (1993:2) migrar, originário do termo 
latino “migrare”, traduz-se em movimentos populacionais que podem diferir em termos de 
duração, magnitude e distância. Assim, segundo o INE (2003), o conceito de migração é 
usado quando uma pessoa se desloca de um local para outro, com o intuito de mudar de 
local de residência de forma permanente ou temporária. Segundo esta mesma fonte, 
existem dois tipos de migrações: a internacional (entre países diferentes) e a interna (dentro 
do mesmo país). Nesta mesma linha de pensamento encontra-se Jackson (1986), 
argumentando que este conceito diz respeito ao “movimento de uma população, temporário 
ou permanente, de um local para outro”. De acordo com Castro (2008), na migração 
temporária não tem que haver obrigatoriamente uma mudança de residência, por sua vez, 
na migração permanente, mudar de residência é um acontecimento certo. Também Lee 
(citada em Pires, 2003: 57) argumenta que a migração corresponde a uma “mudança 
permanente ou semi-permanente de residência”, sem limites no que diz respeito à distância 
ou natureza da acção (voluntaria ou involuntária). 
No entanto, Castro (2008) argumenta que nas definições apresentadas apenas se alude à 
dimensão espacial deste fenómeno, o que pode excluir alguns aspectos também 
importantes e que contribuem para que as pessoas migrem ou não. Assim, segundo 
Halfacree e Boyle (citados em Castro, 2008), ao interpretar este termo e outros ligados a 
este, tem que se ter em consideração que a migração também corresponde à atracção por 
um local distinto ao da residência, ou seja, perante determinadas situações e factores o 
indivíduo decide mudar de local.  
De acordo com Boyle et al., (citado em Castles, 2005:16), este mesmo conceito 
significa “o cruzamento da fronteira de uma unidade política ou administrativa por um 
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certo período mínimo”. Esta definição não se refere apenas ao limite espacial, estendendo-
se a outros aspectos envolvidos na decisão de migrar. 
Para além da definição do fenómeno migratório importa, também, considerar as 
dimensões que a migração comporta. Assim, a migração subdivide-se em duas dimensões: 
a imigração (quando um indivíduo entre num determinado país ou região com o objectivo 
de lá ficar a residir) e a emigração (quando um indivíduo se desloca do seu local de 
residência para outra região ou país, com o objectivo de ficar nele a residir). Como neste 
relatório se analisa a imigração é esta dimensão que se procurou explicar de forma mais 
detalhada.  
Segundo Peixoto (2004a) entende-se por imigração a entrada de indivíduos numa 
determinada região ou país. Assim, de acordo com Rosa, Seabra e Santos (2004), um 
imigrante (internacional) é aquele que migra para outro país onde residirá por um período 
de tempo contínuo (no mínimo um ano, na maioria das vezes). Aqui o limite espacial é 
essencial dado que, segundo esta perspectiva, ser imigrante provoca a deslocação entre 
dois países. Por sua vez, o limite temporal está implícito no reconhecimento de um 
imigrante - tem que haver uma fixação de residência contínua no local de destino. Segundo 
o INE (2003), o conceito de imigrante subdivide-se em dois tipos: imigrante temporário 
(indivíduo – nacional ou estrangeiro – que entra num país com o intuito de aí ficar por um 
período inferior a um ano, tendo residido noutro país por um período continuado igual ou 
superior a um ano); e, imigrante permanente (indivíduo – nacional ou estrangeiro – que 
entra num país com intenção de aí ficar por um período igual ou superior a um ano, tendo 
residido noutro país por um período continuado igual ou superior a um ano).  
Para além destas definições poderiam referir-se muitas mais de outros autores, 
semelhantes e distintas às apresentadas. O conceito de migração/migrante conduz-nos para 
variados aspectos que levam o indivíduo a migrar e para distintos tipos de migração. 
Aspectos a nível económico, social, geográfico, entre outros, que contribuem para a 
decisão de uma pessoa mudar ou não de local de residência (temporária ou 
permanentemente). Especificando para o conceito de imigração, existem vários tipos de 
imigrantes, sendo-lhes atribuído uma denominação consoante o motivo que os faz mudar 
de país/local de residência. Ao longo deste relatório, abordar-se-á de uma forma geral estes 
variados tipos de imigrantes, sendo que apenas se fará referência à imigração proveniente 
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de outros países (não sendo por isso abordada a imigração interna, a que ocorre dentro do 
próprio país). 
Contudo, para além da definição de migração e de todo o leque de conceitos que a 
abrange, uma questão significativa diz respeito aos factores que impulsionam tal decisão 
(migrar): decisões individuais e/ou factores estruturantes. Assim, de forma a distinguir tais 
factores impulsionadores, seguidamente serão apresentadas as teorias das migrações, as 
que abordam, distintamente, esta temática. 
 
1.2. A emergência das Teorias das Migrações 
 
As migrações nem sempre foram desenvolvidas enquanto questão central de 
investigação, sendo a sua análise algo complementar à investigação realizada pelas várias 
ciências e disciplinas como a Economia, a Sociologia ou a Geografia. De acordo com 
Peixoto (2004b) a temática das migrações foi, na sua maioria, colocada de parte pelos 
investigadores clássicos das ciências sociais primordiais, na época em que tais se 
instituíram e fortaleceram. Assim, a investigação sobre os fluxos migratórios, mesmo estes 
tendo assumido um papel preponderante no contexto europeu do final do século XIX e 
início do século XX, foi ignorado pela maioria dos autores (Brigeiro, 2006). Mesmo 
quando as migrações surgiram em alguns estudos, este fenómeno não era tratado como 
uma temática independente (Peixoto, 2004b). Jansen (citado em Peixoto, 2004b:4), ao 
referir a falta de uma “teoria geral das migrações”, afirma que a migração é uma 
problemática demográfica, sociológica, política, económica e psicológica. Todavia, das 
distintas disciplinas que se debruçam sobre o assunto, a geografia é a que mais se tem 
interessado, devido aos laços com o espaço. 
A nível da sociologia, constatou-se que não era dada grande importância às migrações 
no período já referido do século XIX para o XX. Deste modo, Richmond (citado em Sasaki 
& Assis, 2000), através da sua análise dos clássicos da sociologia, Malthus, Marx, 
Durkheim e Weber, observou que a migração era estudada, de forma secundária, como 
efeito do desenvolvimento do capitalismo. No entanto, estes autores clássicos, tinham uma 
forma própria de apreciação da migração e o porquê das razões subjacentes. Malthus 
justifica a migração como uma consequência obrigatória da “superpopulação”, 
constituindo uma possibilidade para fugir à pobreza e miséria (através das migrações 
temporárias). Já Marx tinha uma opinião contrária, afirmando que a pobreza era algo 
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inevitável e natural, sendo os capitalistas os responsáveis por tal cenário de pobreza (ao 
reduziram os salários de forma a ampliar os lucros) e, também, os governos ao coagiram as 
pessoas para a migração (camponeses e proprietários menos influentes). Durkheim via na 
migração uma das causas para a diminuição das comunidades tradicionais, devendo-se isto 
à divisão social do trabalho e interdependência económica (o que acarretaria a perda dos 
valores comuns, desintegração social, entre outros). Por último, Max Weber percepcionava 
a migração como um factor acidental, que levaria a novas classes sociais e novos status 
étnicos.  
No entanto, no início do século XX, os sociólogos americanos começaram a ver a 
migração como um problema, devido à crescente mobilidade da população da Europa, 
principalmente para os Estados Unidos da América (EUA) (Peixoto, 2004b). Assim, Sasaki 
& Assis (2000) afirmam que as migrações só começaram a ser abordadas de uma forma 
mais autónoma por investigadores americanos, no momento em que se tornaram num 
problema nos EUA (problema sociológico), sendo que antes era percepcionada como uma 
mera etapa do desenvolvimento do capitalismo (para além da industrialização, urbanização 
e mobilidade da população).  
O estudo das migrações como um tema independente nas várias ciências (sobretudo a 
Sociologia e a Economia) contribuiu significativamente para o quê, actualmente, 
entendemos como as teorias das migrações. O desenvolvimento de vários argumentos, 
numa perspectiva económica (a qual assenta em escolhas individuais) e numa perspectiva 
sociológica (baseada em forças sociais estruturantes), estão subjacentes à constituição de 
diversas teorias com um único objectivo: perceber os movimentos das populações. Assim, 
alguns autores argumentam que os movimentos migratórios são, particularmente, resultado 
de decisões pessoais dirigidas por uma apreciação das vantagens e desvantagens que tal 
acto acarreta para o indivíduo (Brigeiro, 2006). 
Os primórdios do estudo das migrações atribuem-se a Edward Ravenstein ao criar um 
modelo de migração no final do século XIX. Este estudo foi intitulado primeiramente 
como “The Laws of Migration” e enquadra-se na corrente individualista (Matos, 1993; 
Santos, 2007). Para esta corrente “a decisão de migrar é apresentada como um processo 
racional que responde às forças que a impelem por forma a minimizar o desconforto (ou a 
maximizar o bem estar – a solução do problema dual é idêntica) ” (Matos, 1993:5). O 
modelo de Ravenstein (maioritariamente económico) baseou-se numa análise empírica 
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sobre as migrações e concluiu que os principais factores que contribuíam para a decisão de 
migrar eram de ordem económica (maioritariamente nas zonas agrícolas para os centros 
comerciais e industriais) (Zlotnik, 2006). Ravenstein elaborou algumas concepções 
teóricas sobre as migrações, as quais realçavam a propensão das pessoas para: saírem de 
áreas muito povoadas para áreas menos povoadas ou de regiões de baixo rendimento para 
regiões de alto rendimento ou de coligarem os processos migratórios a períodos 
económicos (Castles & Miller, 2003). Estas formulações enquadram-se nas teorias push-
pull, em que os factores que promovem a emigração seriam o crescimento populacional, 
baixas condições de vida, inexistência de conjunturas económicas e pressão política. Por 
sua vez, os factores que incentivam a imigração seriam procura de força de trabalho, 
oportunidades económicas favoráveis e uma política mais independente. Santos (2007) 
refere que o modelo de Ravenstein e dos seus apoiantes ostentam duas proposições fortes 
para o estudo das migrações: progresso da tecnologia e do comércio que leva ao aumento 
dos fluxos migratórios; e motivação económica, como sendo a principal razão para migrar. 
 É de realçar a perspectiva individualista da migração, na medida em que apenas 
enfatiza a decisão individual de migrar. Aqui, o principal conceito é o capital humano - 
“investimento individual no desenvolvimento pessoal, ou uma decisão de maximização da 
utilidade individual” (Pequito, 2009: 32).  
O Modelo de Ravenstein constituiu um primeiro passo para as teorias das migrações, 
tendo sido desenvolvidas outras teorias ao longo do tempo. Seguidamente, serão 
apresentadas algumas destas várias perspectivas sobre as migrações. 
1.2.1. Teorias Micro e Macro-sociológicas  
 
De uma forma geral, pode-se dizer que as teorias se subdividem tendo, particularmente, 
por base duas condicionantes para a tomada de decisão de migrar: a escolha individual e as 
forças sociais estruturantes. Assim, segundo Peixoto (2004b:8) existem, 
concomitantemente, justificações sociológicas a nível “micro” (como as que compreendem 
o modo racional da decisão) e a nível “macro” (como as que referem que há “forças” que 
impulsionam a migração).  
As teorias micro-sociológicas dão ênfase ao papel do indivíduo, dependendo deste a 
decisão para migrar (isto é, a mobilidade depende da racionalidade do indivíduo), 
ponderando as possíveis vantagens e desvantagens que esta decisão acarretará. Por sua vez, 
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teorias macro-sociológicas defendem que existem forças colectivas ou estruturantes que 
condicionam as decisões dos agentes sociais (por exemplo, desigualdades a nível 
geográfico, económico e demográfico) (Brigeiro, 2006). 
De acordo com Peixoto (2004b), dentro das teorias micro sociológicas (decisão 
individual para migrar) destacam-se três modelos: os modelos de Push-Pull, do Capital 
Humano e do Ciclo de Vida e Trajectória Social.  
O primeiro modelo - push-pull - assenta nas escolhas racionais feitas pelo “homo 
economicus”, sendo este o responsável máximo pela mudança (segue a linha de 
pensamento económico neo-clássico), justificando a sua decisão de migrar pela procura de 
uma melhor situação económica. Este modelo serve de base para Ravenstein, já referido 
anteriormente, o qual refere que os indivíduos são levados a decidir com base em factores 
de atracção e/ou repulsão. Contudo, a sua investigação só foi reconhecida mais tarde pelo 
demógrafo americano Everett Lee (Trindade citado em Brigeiro, 2006). Assim, Everett 
Lee, apologista dos princípios de Ravenstein, reformulou este modelo adicionando-lhe 
factores de cariz pessoal e impedimentos influenciadores, principalmente a capacidade ou 
não de adaptação do indivíduo a um novo ambiente/sociedade e a carência de meios para 
sustentar tal mudança. 
O segundo modelo – modelo do capital humano – acrescenta ao modelo anterior a 
noção de investimento. Assim, as relações custo/benefício tidas em conta pelo agente 
social, indivíduo e/ou família, têm de ser consideradas a médio e longo prazo, ou seja, a 
curto prazo os custos podem ser grandes, contudo, serão recompensados a longo prazo, 
caso os rendimentos sejam superiores (Peixoto, 2004b). Segundo Brigeiro (2006), a 
migração considera-se como um investimento em capital humano, que surge como 
resultado dos diferentes salários observados nas economias. Segundo Becker (citado em 
Brigeiro, 2006:20), o objectivo da migração, principalmente nos jovens, é “maximizar o 
período de tempo de usufruto do retorno desse investimento”. 
O último modelo - ciclo de vida e a trajectória social – alude a “uma perspectiva mais 
directamente sociológica do estudo micro das migrações apresenta uma natureza, 
sobretudo, biográfica” (Peixoto, 2004b:17). Aqui é abordado o ciclo de vida, individual ou 
familiar, a trajectória de mobilidade social e a respectiva relação com a mobilidade 
territorial. Assim, como nas outras teorias apresentadas, este modelo assenta na ideia de 
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um agente racional que faz as suas escolhas autonomamente, apesar de todos os elementos 
tradicionalmente sociológicos e não económicos como a família ou os grupos sociais. 
Por sua vez, as teorias macro-sociológicas apontam como razões para migrar, para além 
da vontade individual, as forças sociais estruturantes. Peixoto (2004b:22) define que estas 
teorias evidenciam-se, fundamentalmente, por “privilegiar a acção de factores do tipo 
colectivo, ou estruturante, que condicionam, sob formas diversas, as decisões migratórias 
dos agentes sociais”. Neste seguimento, dentro desta teoria, definem-se três tipos: 
Mercado de Trabalho Segmentado e a Economia Informal; Estruturas Espaciais, Sistemas-
Mundo e Sistemas Migratórios; e, Instituições, Redes Migratórias, Laços Étnicos e Sociais 
(idem). 
A primeira, teoria do Mercado Segmentado e a Economia Informal, foi das primeiras 
provenientes da economia e defende que subsistem factores de atracção específicos que 
levam às migrações internacionais, designadamente os mercados informais. Estes 
mercados são regularmente pouco atractivos para os nacionais abrindo, assim, as portas aos 
emigrantes provenientes de países menos desenvolvidos. Permanece, deste modo, a ideia 
de que os fluxos migratórios se devem maioritariamente às estruturas económicas (as quais 
fomentam estes fluxos) e menos às necessidades individuais. Na linha de pensamento de 
Keely (citado em Brigeiro, 2006: 22) esta teoria “transpõe a unidade individual ou 
agregado familiar para o contexto institucional da estrutura económica e das suas 
necessidades”, sendo este contexto que influencia o processo migratório. 
A segunda teoria, Estruturas Espaciais, Sistemas-Mundo e Sistemas Migratórios, 
derivada tanto da economia como da geografia, sustenta uma relação entre a economia e a 
geografia, o que, por sua vez, justificará a mobilidade migratória. Esta teoria tem como 
alicerce a variável espaço e como objectivo explicitar o desenvolvimento de alguns 
territórios. Convém realçar que se encontram três dimensões compreendidas nesta 
abordagem: estruturas espaciais, sistemas-mundo e sistemas migratórios. De acordo com 
Peixoto (2004b), as Estruturas Espaciais são de índole marxista e procuram estabelecer 
uma conexão entre as estruturas espaciais e as relações sociais. No que se refere aos 
Sistemas-Mundo, Peixoto (2004b) destaca Petras (1981) por a considerar uma das 
referências centrais na área em estudo. De acordo com esta autora, o capitalismo moderno 
levou à criação do “mercado de trabalho global”, sendo que o principal motivo que leva à 
migração é a existência de zonas salariais divergentes em todo o mundo, com variados 
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tipos de atracção, verificando-se, assim, que os indivíduos se dirigem, na maioria das 
vezes, da periferia para centro. De acordo com Brigeiro (2006:22) esta teoria defende a 
“existência de um sistema mundial em que os fenómenos económicos, políticos e sociais 
estão, à escala global, directamente relacionados”. A última dimensão, a dos Sistemas 
Migratórios, encara os processos migratórios como resultado de contextos históricos 
específicos, adquirindo uma “dinâmica interna” que lhes concede particularidades de um 
sistema (Peixoto, 2004b: 27), destacando-se características próprias que algumas 
realidades podem ter mas que, por vezes, caem em generalizações. Segundo Pequito 
(2009:33) a teoria dos sistemas migratórios baseia-se na ideia de que “qualquer movimento 
migratório pode ser visto como o resultado de interacção de macro e micro-estruturas”. 
A terceira teoria, Instituições, Redes Migratórias e Laços Étnicos e Sociais, é 
considerada como a “mais sociológica” do conjunto. Primeiramente, evidencia-se o 
contributo das instituições no “desencadear ou acompanhamento” do processo migratório. 
Todavia, não existe uniformidade, “tanto podemos pensar no papel das instituições como 
principais agentes na promoção dos fluxos, como podemos referir o seu papel no 
enquadramento e suporte de percursos migratórios desencadeados, sobretudo, pelos 
indivíduos” (Peixoto, 2004b:28). É de referir que existe uma variedade de instituições que 
se encaixam nesta teoria, podendo-se enumerar as seguintes: organizações empregadoras, 
agências de emprego, associações de apoio a migrantes, entidades financeiras, entre outros. 
Assim, em vez de ser um grupo de indivíduos a tomar a decisão de migrar e e de se 
responsabilizar por tal, as entidades ficam com responsabilidades neste âmbito. Para além 
do contributo das instituições, salienta-se a influência das redes migratórias. As teorias 
apologistas destas redes defendem que o migrante não age de forma isolada, inserindo-se 
em redes (nomeadamente, familiares e agentes que fomentam a imigração) que concedem 
informação, auxiliam na deslocação e na permanência definitiva. Por fim, alude-se aos 
laços étnicos e sociais, de forma a realçar os “laços de natureza social e étnica que une 
algumas actividades no destino” (Peixoto, 2004b: 30). Este mesmo autor afirma que uma 
“comunidade étnica solidária” é de grande importância a nível económico, na medida em 
que pode, por exemplo, criar “mercado de bens e serviços” de cariz cultural e uma “reserva 
de trabalho assalariado” confiável. 
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1.2.2.  Abordagem Económica 
 
Tal como já foi referido, o processo migratório pode ser analisado e justificado à luz de 
variados contextos e ciências. Neste sentido, é possível analisar as migrações segundo uma 
vertente económica. No âmbito da abordagem económica inserem-se várias teorias, 
nomeadamente: Teorias Neoclássica e a Nova Economia das Migrações; Economia da 
Migração Familiar; e Mercado de Trabalho Segmentado e Sistemas-Mundo (Zlotnik, 
2006).  
A teoria neoclássica (macro e micro económica) destaca os factores económicos, o 
mercado de trabalho, os salários e a escolha pessoal e racional do indivíduo, argumentando 
que a diferença entre os rendimentos obtidos nos países conduz as pessoas à migração para 
os locais onde os salários são mais elevados (Zlotnik, 2006; Santos, 2008). Segundo Harris 
e Todaro (Sasaki & Assis, 2000:6), para os defensores desta teoria, considerando a 
migração como um aglomerado de indivíduos que age de acordo com os distintos 
rendimentos, o indivíduo antes de decidir migrar pondera os custos e benefícios que a sua 
decisão acarretam. Esta teoria refere como principais factores que influenciam o sucesso 
do migrante a “educação, experiência no trabalho, domínio da língua da sociedade 
hospedeira, tempo de permanência no destino e outros elementos do capital humano” 
(Sasaki & Assis, 2000:6). Ao analisar esta teoria constata-se que o indivíduo continua a ter 
um papel primordial no processo migratório, cabendo-lhe a decisão de deixar o seu país e 
de se mudar para outro, estando esta decisão dependente de factores exteriores. 
No entanto, segundo Portes (citado em Sasaki & Assis, 2000) esta teoria é discutível, 
dado que não é tida em conta a actividade económica orientada socialmente, onde os 
migrantes para além de indivíduos são, também, parte integrante de sistemas sociais que 
influenciam o seu percurso a nível espacial e socioeconómico. Já de acordo Papademetriou 
e Martin (citados em Zlotnik, 2006) esta teoria está limitada em variados aspectos, sendo 
incapazes de ter em conta o ambiente político e económico internacional, os efeitos 
económicos nacionais e políticos que influenciam a decisão da pessoa em migrar ou não. 
Devido às limitações da teoria neoclássica, aparece uma nova forma de enquadrar o 
processo migratório: a Nova Economia das Migrações. Esta defende que a decisão de 
migrar é uma decisão familiar e/ou governamental (Castles, 2005), admitindo que as 
decisões são tomadas colectivamente e, para além da maximização dos rendimentos, tem 
em vista, também, a minimização dos riscos com a migração ou de outras dificuldades 
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associados ao seu local de origem (Stark citado por Zlotnik, 2006), as oportunidades de 
emprego e o capital disponível para começar uma actividade empresarial (Castles, 2005). 
Relativamente à Economia da Migração Familiar, é acentuado o papel fulcral da família 
na decisão de emigrar. Esta perspectiva segue uma abordagem mais inclinada para os 
casais e na imprescindível harmonia entre os planos destas duas pessoas e entre as demais 
pessoas do agregado. Já quanto à teoria do Mercado de Trabalho Segmentado, apesar de 
compreender uma perspectiva económica já referida, Zlotnik (2006) considera-a do tipo 
macro, resultante de uma procura constante de trabalhadores estrangeiros, subjacente à 
estrutura económica dos países (Piore citado em Zlotnik, 2006). Por fim, a teoria dos 
Sistemas-Mundo, também de tipo macro e de influência neo-marxista, defende que as 
origens das migrações se encontram nos desequilíbrios institucionais inseridos pela 
actuação do Estado no sistema capitalista mundial (Zlotnik, 2006).  
1.2.3.  Abordagem Sociológica 
 
A abordagem sociológica aborda essencialmente dois modelos: os modelos Push-Pull e 
o das Redes (Zlotnik, 2006). Nos modelos de Push-Pull (atracção-repulsão), já referido 
anteriormente, existem factores positivos, principalmente ligados aos países de destino, e 
factores negativos, normalmente associados ao país de origem. No entanto, na perspectiva 
de Zlotnik (2006 :298) “Both areas of origin and destination are characterized by sets of 
positive factors, or forces of attraction or retention (i.e., pull factors), and negative factors, 
or forces of repulsion (i.e., push factors)”. Será a diferença entre os pontos positivos e 
negativos, que nos dará a probabilidade de migrar. Por outro lado, esta abordagem foca a 
importância das Redes devido à propagação de informação e apoio quando o indivíduo 
decide migrar. A presença de familiares e/ou amigos nos países de destino é um factor 
fulcral nas decisões, dado que estes podem auxiliar no período inicial em variados 
aspectos, como por exemplo, através de alojamento e ajuda financeira (Zlotnik, 2006). 
Portes (1999:13) refere que “as redes sociais são importantes na vida económica, na 
medida em que são meios de aquisição de recursos escassos, como o capital e a 
informação, e porque impõem simultaneamente constrangimentos eficientes à prossecução 
ilimitada dos interesses pessoais”.  
Na perspectiva de Sasaki & Assis (2000) actualmente as migrações seriam mais 
influenciadas pelo desenvolvimento das redes sociais do que pela conjuntura económica. 
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Para Massey (citado em Sasaki & Assis, 2000: 10) “as redes migratórias compõem um 
conjunto de laços sociais que ligam comunidades de origem a específicos pontos de 
destino nas sociedades receptoras”. Assim, unem-se os migrantes e as outras pessoas do 
país de destino a uma rede de papéis sociais e relações interpessoais sustentadas por 
expectativas recíprocas e condutas predeterminadas. 
1.2.4. Perspectiva da Transição da Mobilidade 
 
Zelinsky (citado em Zlotnik, 2006), baseando-se na conexão existente entre a 
modernização e a transição demográfica, desenvolveu a Perspectiva da Transição da 
Mobilidade aplicada aos movimentos migratórios. Deste modo, este investigador expõe 
cinco tipos distintos de migrações:  
1) Migrações internacionais;  
2) Migrações fronteiriças;  
3) As migrações das áreas rurais para as áreas urbanas;  
4) As migrações entre cidades e intra-urbanas;  
5) Conjunto de migrações a curto-prazo designando-o de “circulação” (o qual pode 
aumentar com a modernização/desenvolvimento dos meios de transporte) (Zlotnik, 
2006:66 e 67). Segundo Zelinsky (citado em Zlotnik, 2006) a melhoria e o progresso da 
rede de transporte influenciarão o desenvolvimento da migração. As pessoas que têm 
acesso a uma maior rede de meios de transporte (mais desenvolvidos) podem preferir 
permanecer na sua residência de origem ou, caso não queiram aí ficar, deverão migrar 
(Zlotnik, 2006).  
De acordo com Peixoto (2007) este desenvolvimento teórico foi o mais relevante 
relativamente à aplicação da transição demográfica à evolução do processo migratório. 
Zelinsky (1971) argumenta que, com o passar do tempo, observa-se uma “transição de 
mobilidade” nas sociedades a par do desenvolvimento económico e do crescimento natural 
da população (“transição vital”). O mesmo refere que “Ao longo de cinco fases, passa-se 
de uma época de migrações internacionais e internas de tipo rural-urbano (o «êxodo 
rural» clássico) para uma migração e «circulação» de natureza inter e intra-urbana e, 
posteriormente, para uma comunicação na ausência de deslocações” (Peixoto, 2007: 
448). Assim, as cinco fases da transição são: sociedade tradicional pré-moderna; transição 
inicial; transição madura; transição avançada; sociedade futura «superavançada». 
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De acordo com Peixoto (2007: 446) Zelinsky “tentou, através de um modelo de 
evolução, explicar de que modo as diferentes sociedades humanas passam de estádios 
mais primitivos para formas mais avançadas de mobilidade, incluindo os tipos recentes de 
«circulação» e «mobilidade virtual» ”.  
Tal como nas outras teorias, também aqui existem algumas limitações. Peixoto (2007) 
refere que este autor pode ser criticado pelo desenvolvimento simplista da teoria. Deste 
modo, é controverso pensar na simples evolução das migrações e nos factores económicos 
e tecnológicos que estas comportam. Constata-se a presença de diferenças relevantes de 
evolução e particularidades migratórias entre regiões e países, mesmo quando o seu nível 
de crescimento económico é idêntico. Se tivermos em conta unicamente as migrações 
internacionais, estas diferenças provêm do histórico de cada um dos países e da sua ligação 
com os restantes, do mercado laboral e da conjuntura social e política de acolhimento. 
Devido a isto, a maior parte dos argumentos apresentados para explicar os fluxos 
migratórios encaminha, essas mesmas explicações, para agentes económicos, sociais, 
políticos, institucionais e culturais (idem). Assim, admite-se que a situação nacional e/ou 
local detêm singularidades relevantes que influenciam a seu percurso migratório. 
Outra crítica que se pode fazer a esta teoria decorre da desigualdade dos fluxos 
migratórios, dado que existe uma grande diversidade relativamente ao volume e às 
características próprias dos migrantes (Peixoto, 2007).  
Já segundo Skeldon (citado por Zlotnik, 2006) o modelo de Zelinsky prevê que a 
mobilidade é praticamente inexistente nas sociedades pré-modernas, o que não é verdade. 
Este modelo afirma que o processo de modernização é unilinear, no qual os países 
caminham para níveis superiores/crescentes de desenvolvimento. É de ressalvar que este 
pensamento é, também, o suporte da transição demográfica. Assim, dado que a migração é 
um fenómeno cada vez mais variável, é pouco provável que se altere de forma idêntica em 
todos os níveis de desenvolvimento. 
1.2.5. Abordagem Política 
 
O principal contributo da abordagem política para a temática em estudo é realizado de 
forma oposta aos restantes modelos. Deste modo, a ciência política interroga-se sobre o 
facto da maioria das pessoas decidir não migrar, optando por viver no mesmo sítio a maior 
parte da sua vida, ao invés de se questionar sobre a parcela de indivíduos que decide 
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migrar em todo o mundo. Esta argumentação recorre a acção do Estado, ao seu poder para 
criar leis que beneficiem os migrantes na sua entrada no país ou, contrariamente, a 
possibilidade de erguer variados entraves que impeçam/dificultem os processos 
migratórios (Zlotnik, 2006). Assim, as áreas em que o Estado pode intervir são: concessão 
de vistos e/ou de nacionalidades, acesso aos Serviços Sociais, possibilidade de reunificação 
familiar, ou, mesmo, no afastamento dos emigrantes da sociedade, isolando-os em 
determinadas áreas (Zolberg citado em Zlotnik, 2006). 
Porém é de destacar que esta abordagem tem, também, uma vertente micro ao sustentar 
que “International migration is related to a fundamental tension between the interests of 
individuals and those societies” (Zlotnik, 2006: 300).  
No entanto, pode constatar-se que esta abordagem conjuga uma perspectiva de tipo 
macro, que destaca a relação do Estado com as migrações, com a perspectiva de tipo 
micro, que envolve os interesses dos indivíduos. 
1.2.6. Abordagem Sistémica 
 
A Abordagem Sistémica tem como objectivo interligar alguns dos modelos 
apresentados anteriormente reconhecendo que existe uma sequência entre eles. Assim, esta 
abordagem pretende “combine the different approaches and recognizing that there is 
considerable interdependence between the migration experiences of groups of countries of 
destination” (Zlotnik, 2006:301). 
Esta abordagem tem como alicerce cinco premissas: 1. a migração sugere a existência 
de um “espaço unificado” onde é possível reunir o local de origem e o local de destino; 2. a 
migração não é um procedimento único e autónomo, dado que está conectado com outros 
processos históricos onde descobrimos particularidades económicas, culturais e políticas; 
3. a migração é evolucionária e transformável, gerando novas características que a irão 
modificar em relação ao processo inicial; 4. o Estado tem uma função decisiva criando 
políticas próprias de forma a controlar os fluxos migratórios; 5. é necessário reconhecer os 
mecanismos pelos quais as forças macroeconómicas impulsionam a migração (Zlotnik, 
2006: 301).  
Neste sentido, a abordagem em causa tenciona relacionar as diferentes questões e 
variáveis apresentada pelas diversas teorias, dado que num cenário onde o mundo está cada 
vez mais inter-relacionado, as deslocações populacionais internacionais podem ser 
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percepcionadas, espontaneamente, como suplemento aos fluxos distintos e permutas entre 
certos países (Kritz & Zlotnik citados em Fazito, 2002). Assim, segundo Kritz et al. (citado 
em Zlotnik, 2006) esta abordagem baseia-se na “conceptualization of a migration system 
as a network of countries linked by migration interactions whose dynamics are largely 
shaped by the functioning of a variety of networks linking migration actors at different 
levels of aggregation”. 
1.3. Falhas das Teorias das Migrações 
 
Ao longo das várias fundamentações apresentadas sobre as migrações podem assinalar-
se algumas limitações. Segundo Brigeiro (2006) é difícil chegar a um acordo científico 
relativamente à circulação populacional. Deste modo, as teorias e abordagens apresentadas 
diferem a nível de conteúdo e metodologia.  
 De acordo com Matos (1993), a maior parte das teorias necessita de estabelecer um 
acordo entre a decisão individual, as interferências das estruturas sociais de que faz parte, e 
as condicionantes exteriores. Esta mesma autora refere que “é difícil distinguir os motivos 
de uma decisão tomada no passado de uma posterior racionalização”, reconhece a 
importância do estudo dos grupos e das suas particularidades, em detrimento de 
explicações generalistas que, comummente, não abrangem as minuciosidades dos distintos 
grupos e a relevância da família para a tomada de decisão. 
De acordo com Castles e Miller (citados em Brigeiro, 2006:25) é necessário acrescentar 
“um carácter inter-disciplinar e mais inclusivo, considerando que os fluxos migratórios 
não podem ser explicados apenas por um factor, mas que devem ser tidos em consideração 
todos os aspectos das migrações”. 
O desenvolvimento das teorias das migrações tem atenuado algumas das falhas, 
contudo, é particularmente difícil agrupar todas as condições numa única teoria. Porém, 
estas divergências entre as teorias das migrações, ao analisar, questionar e progredir, 
conduzem a diferentes perspectivas sobre as migrações. Assim, novas abordagens poderão 
surgir tendo em conta as teorias anteriores, as falhas e críticas apontadas. Não deixando de 
parte a possibilidade, sempre presente, de novas formas e características dos fenómenos 
migratórios poderem dar origem a novas teorias. 
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2. O FLUXO MIGRATÓRIO EUROPEU 
 
Desde há muito que a Europa se encontra marcada pelos fluxos migratórios, não se 
podendo excluir da sua história a conjunção de fenómenos como a emigração e imigração. 
Desde o final da I Guerra Mundial que se observa um “processo migratório excepcional” 
(Caselli, 2006). No continente europeu, as revoluções, guerras e mudanças nas fronteiras 
levaram a importantes transferências da população entre os países (idem). Todavia, apenas 
se irá abordar o processo migratório após a II Guerra Mundial, dada a maior relevância 
deste período para o tema em análise. 
2.1. O processo migratório europeu após a II Guerra Mundial 
 
Em 1945, quando finalmente se declarou o fim da II Guerra Mundial, o panorama 
observado na Europa era devastador (Durand, 1997). A Europa Ocidental tinha sido 
seriamente atingida pela Guerra, encontrando-se destruída e com um sistema económico 
débil, dependendo a nível financeiro, dos Estados Unidos da América. Contudo, a 
necessidade de se reedificar conduziu, também, à modificação do processo migratório. Não 
obstante a estes factos os países do Sul da Europa, afastados de tais acontecimentos
1
, 
depararam-se com outra realidade: subdesenvolvimento, pobreza e escassez de 
oportunidades para mudar tal situação. Segundo Caselli (2006), no período de 1945-1950, 
muitos países, com o objectivo de se reconstruírem, recorreram a imigração. 
Assim, após a II Guerra Mundial, o número de países afectados pelos processos 
migratórios aumentou. Os países tradicionais de imigração viram chegar outro tipo de 
nacionalidades, para além das habituais, provenientes de “um espectro de contextos 
económicos, sociais e culturais cada vez mais alargado” (Castles, 2005:26). No ano de 
1950, o cenário migratório alterou-se progressivamente, adquirindo um carácter global 
tanto ao nível do volume como do espaço e estrutura (Caselli, 2006). 
 Desta forma, observaram-se duas fases significativas no processo migratório 
internacional. A primeira - 1945 a 1973 - onde se incentivou a migração de força de 
trabalho em grandes quantidades, de países pouco desenvolvidos para a Europa Ocidental, 
Oceânia e Norte da América. Fase que termina em 1973 devido a recessão originária da 
crise petrolífera, que veio alterar o cenário observado até à data, afectando a natureza, o 
volume e a direcção dos fluxos (Castles & Miller, 2009; Baganha & Peixoto, 1997). De 
                                                          
1
 Dado a declaração de imparcialidade Portugal não esteve presente na II Guerra Mundial. 
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acordo com Castles & Miller (2009:97), entre 1945 e 1970, podem-se enumerar três tipos 
de migração que conduziram a uma população etnicamente distinta nos países industriais 
avançados: “migration of workers from the European periphery to Western Europe, often 
through „guestworker systems‟; migration of „colonial workers‟ to the former colonial 
powers; permanent migration to North America and Oceania, at the first from Europe and 
later from Asia and Latin America”. 
A segunda fase iniciou-se em meados dos anos 70 com a redução do investimento feito 
nos antigos centros e com a reorganização da economia global através da produção e 
distribuição transnacionais (Castles, 2005). Assim, surgiram novos tipos de correntes 
migratórias nos países industrializados tradicionais e novos países de imigração na Europa 
do Sul, na América Latina, na África, na Ásia e nos países do Golfo Pérsico produtores de 
petróleo (Castles, 2005; Castles e Miller, 2009; Caselli, 2006). A partir desta altura, os 
países da Europa do Sul começam a enfrentar uma nova realidade, praticamente 
desconhecida: a imigração. 
Na Europa, todos os países converteram-se em países de acolhimento, contrariamente 
ao observado nos anos 60, onde a migração era principalmente “intra-europeia” ou “intra-
regional” (Zlotnik in Castles, 2005:27), ocorrendo dos países da Europa do Sul para os 
países da Europa Ocidental e do Norte. No entanto, é de elucidar que, nos anos 60, já se 
tinham presenciado alterações na natureza das migrações, uma vez que, devido à migração 
de força de trabalho, observou-se um maior crescimento económico e uma diminuição do 
desemprego, nos países europeus (Rugy, 2000). Contudo, os fluxos migratórios não 
diminuíram, dado que a emigração permanece e a estrutura de migração sofre alterações 
(imigração familiar, pedidos de asilo). 
Um factor que contribuiu, igualmente, para a ampliação do palco migratório mundial foi 
a existência de uma maior diversidade que se observou em relação às raízes dos 
estrangeiros residentes, assim como, um aumento dos mesmos (Rugy, 2000). Deste modo, 
este cenário migratório, desde os anos 80, é cada vez maior, devendo-se isto à livre 
circulação de pessoas no Centro e Leste da Europa, bem como, ao aumento dos câmbios 
económicos de bens e serviços e à “mundialização crescente das economias” (Rugy, 
2000:3). Isto vem contribuir para o surgimento de novos fluxos migratórios e também, para 
que cada vez mais, se observe uma maior diversidade de nacionalidades, alterando a 
distribuição e disposição das nacionalidades nos países de acolhimento.  
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Assim, aumentou o número de estrangeiros, provenientes de países terceiros, existente 
nos países da União Europeia UE), observando-se, também, uma supremacia de algumas 
nacionalidades perante outras (existentes há mais tempo na UE). Estas novas 
nacionalidades correspondem, por exemplo, aos cidadãos oriundos de países da Europa 
Central, da Europa do Leste, da ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (ex-URSS) 
(p.e, na Alemanha), do Senegal (p.e, na França), Marrocos, ex-Jugoslávia (p.e, na 
Holanda) e das Filipinas (p.e, na Itália). Isto demonstra as modificações ocorridas na 
origem e natureza das correntes migratórias (Rugy, 2000). 
No entanto, é de referir que, os países tradicionais de imigração não o deixaram de ser, 
mantendo-se “as redes comunitárias ligadas às tradições migratórias, a existência de 
vínculos históricos e culturais entre os países de partida e os países de chegada, a 
proximidade geográfica e as possibilidades de inserção no mercado de trabalho” (Rugy, 
2000: 2). Todavia, observam-se alterações nas características dos migrantes, uma vez que, 
a migração de trabalhadores foi comutada pela imigração de famílias, pelos refugiados e 
requisitantes de asilo (Rugy, 2000). Este facto representa, assim, uma consequência do 
próprio processo migratório e das políticas migratórias colocadas em prática pelos Estados, 
os quais pretendiam a integração dos migrantes (dos que já estão no território, dos de 
reagrupamento familiar, dos refugiados e dos que pediram asilo). Nesta linha de 
pensamento, Castles (2005:7) defende o seguinte:  
“Desde a década de 80, as migrações assumiram um carácter global, os fluxos 
migratórios históricos inverteram-se, os antigos países de emigração transformaram-se 
em novas áreas de imigração, e os fluxos migratórios tornaram-se mais volumosos, mais 
rápidos e mais complexos do que no passado.  
Hoje em dia existem poucos países que não sejam ou países de emigração ou de 
imigração, ou ambas as coisas.” 
2.2. A imigração nos países do Sul da Europa 
 
Em meados de 1980, os países do Sul da Europa (reserva de mão-de-obra, durante 
muito tempo, para a Europa do Norte, América do Norte e do Sul e Austrália), passaram 
por uma fase de transição demográfica. O crescimento económico juntamente com a queda 
da taxa de natalidade levou a um grave problema de escassez de trabalho. Assim, os países 
do Sul da Europa - Itália, Grécia, Espanha e Portugal - tornaram-se países de imigração, 
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recorrendo à mão-de-obra proveniente do Norte da África, América Latina, Ásia e, mais 
tarde, a Europa Oriental para postos de trabalho menos qualificados (King et al., citado em 
Castles e Miller, 2009). 
A primeira década após a Guerra Fria (período compreendido entre 1945 e 1991) 
transformou a sociedade dos países da Europa do Sul. Deste modo, Itália, Espanha, 
Portugal e Grécia construíram um subgrupo distintivo da Europa, sendo considerados, até 
1973, como terra de emigração. Porém, estes países, em momentos diferentes, foram 
submetidos a transições migratórias, tornando-se em países de emigração e imigração; 
contudo, o papel de países de emigração foi diminuindo, tornando-se cada vez mais 
significativos como países de imigração. A partir desta altura, os países da Europa do Sul 
começaram a partilhar algumas das características e preocupações dos seus parceiros do 
Norte (Europa do Norte) (Reyneri citado em Castles e Miller, 2009). 
Em meados da década de 70, observou-se nestes países, três aspectos que contribuíram 
para esta alteração: regresso dos indivíduos nacionais emigrados no estrangeiro; 
enfraquecimento da emigração, como consequência das políticas restritivas colocadas em 
prática pelos países de acolhimento e do crescimento económico de tais países, o qual 
resultou numa diminuição das diferenças a nível económico; e, por último, o surgimento de 
uma “nova migração” proveniente dos países em vias de desenvolvimento (tanto legal 
como ilegal) (Rugy, 2000: 2). 
No final dos anos 80 e início dos anos 90, presencia-se uma época de migrações sem 
antecedentes e, simultaneamente, uma maior diversidade de países de acolhimento 
surgindo novos países de imigração (juntando-se estes aos já tradicionais países de 
imigração) (Castles, 2005; Rugy, 2000). A partir desta altura, observou-se, em toda a 
Europa, um aumento progressivo da população estrangeira (com excepção da França) 
(Rugy, 2000), assistindo-se a uma mudança na dimensão, origem e natureza dos fluxos 
migratórios. Nos países em que a imigração não era novidade, como a Áustria, Bélgica, 
França, Alemanha, Luxemburgo, Holanda, Suíça e Reino Unido, a imigração de 
trabalhadores decorreu após a II Guerra Mundial, num cenário de 
desenvolvimento/crescimento económico e de escassez de mão-de-obra, considerando-se 
como uma “nova imigração” e como “uma imigração historicamente mais antiga (em 
França)” (Rugy, 2000: 1).  Ao mesmo tempo, países como a Itália, Portugal, Grécia e 
Espanha, tornam-se países de imigração (idem). A mesma autora acrescenta que o cenário 
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migratório tem sido ampliado devido à variedade dos países de destino, ao aumento dos 
países de origem e a disseminação dos migrantes do mesmo país de origem num espaço 
cada vez mais alargado. 
No Sul da Europa, a imigração vinda dos países em desenvolvimento demonstra traços 
semelhantes relativamente à sua evolução e diversidade. No que se refere à evolução, 
observou-se nos anos 70 o aumento do número de estrangeiros residentes nestes países, ao 
mesmo tempo que diminuía o número de saídas por ano. Já relativamente à diversidade, 
presencia-se um tipo de imigração variada, de nível económico, político e pessoal, 
proveniente tanto de países desenvolvidos como de países em vias de desenvolvimento. A 
imigração observada na Europa do Sul, para além do encerramento das fronteiras na 
Europa Ocidental, relaciona-se com a organização e alteração do mercado laboral destes 
países (Rugy, 2000: 3). Note-se que a agricultura continua a ter um carácter relevante para 
o emprego e para a produção, e o número de trabalhadores independentes aumenta, ao 
passo que, o número de trabalhadores subordinados diminui. A mão-de-obra estrangeira 
seria uma espécie de reserva que iria fazer face as ausências existentes nestes países. É de 
referir que a situação dos trabalhadores estrangeiros não difere da dos trabalhadores 
nacionais, uma vez que, a contratação destes trabalhadores de outros países veio 
complementar um cenário já existente: o emprego familiar e a contratação ilegal de força 
de trabalho local (jovens, mulheres, entre outros). Assim, a força de trabalho estrangeira 
converte-se num factor de maleabilidade do sistema de produção, sendo que o recurso a 
esta mão-de-obra mais ágil permite o combate ao abrandamento produtivo (idem) – 
funcionando tipo uma reserva de mão-de-obra.  
3. A IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL 
3.1. O contexto histórico da imigração em Portugal 
 
Durante muitos anos, Portugal foi considerado como um país de emigração, 
presenciando-se, no século XX, entre os finais dos anos 60 e início da década de 70, o auge 
dos movimentos emigratórios (Peixoto, 2004a), ao contrário dos movimentos imigratórios 
que, eram poucos expressivos, até meados dos anos 70. No entanto, segundo Castro 
(2008), existe uma relativa dificuldade em definir o verdadeiro período em que se 
iniciaram os fluxos de imigração. Apesar de sempre se ter observado a chegada de 
imigrantes a Portugal, apenas nas últimas décadas, tal fenómeno ganhou uma maior 
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dimensão. A mesma autora refere que os anos 60 constituem a primeira referência acerca 
da imigração para a maioria dos investigadores. De acordo com Pires (2003), até à década 
de 60, o número de estrangeiros residentes em Portugal permaneceu estável - a maioria era 
refugiada proveniente de Espanha ou imigrantes historicamente ligados à integração e 
activação de determinados sectores da economia portuguesa (por exemplo, ligados à 
produção do vinho do Porto). Podemos, segmentar o processo de imigração em Portugal 
em três fases: desde meados do século XIX até meados de 1970, os portugueses emigraram 
para variadas partes do mundo; a revolução de 1974 marcou o começo de um fluxo 
migratório significante proveniente da África; mais tarde, em 1980 a entrada na UE 
(Cordeiro citado em Castles e Miller, 2009). 
 Nos anos 60, Portugal foi um dos “grandes poderes da época da expansão europeia”, 
onde teve um papel fundamental nas migrações coloniais, enviando muitos portugueses 
(marinheiros, soldados, colonos) para “as quatro partidas do mundo” (Castles, 2005: 9). 
Contudo, segundo este mesmo autor, o nosso país passou a fazer parte da periferia 
subdesenvolvida da Europa (emigração de mão-de-obra para América do Norte e do Sul, 
para o Norte da Europa Ocidental, entre outros), uma vez que, em pleno século XIX, ainda 
não tinha passado para a era da modernidade e industrialização. Desta forma, após da II 
Guerra Mundial (1945), e devido à pobreza que se vivia e às pressões políticas existentes, 
imensos cidadãos portugueses dirigiram-se para destinos como a Europa do Norte, França 
e Alemanha.  
Passada uma década sobre estes acontecimentos, depois do 25 de Abril em 1974, e 
como consequência da descolonização que se seguiu, o número de indivíduos estrangeiros, 
residentes em Portugal, cresceu de uma forma significativa, compreendendo, 
maioritariamente, africanos provenientes das ex-colónias portuguesas (Baganha e Marques, 
2001). Assim, entre 1974-1975 Portugal passou a ser, gradualmente, um país de destino 
para muitos imigrantes (Malheiros, 2005; Pinheiro, 2008). De acordo com Malheiros 
(2005), entre 75 e 77, observou-se a primeira fase do fenómeno imigratório, composta por 
imigrantes provenientes dos PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa), 
seguindo-se os imigrantes associados à descolonização. Nesta Época, Portugal começa a 
ser visto como um possível país de acolhimento, por diversas razões: políticas 
(permeabilidade de entradas na ex-metrópole), socioculturais (laços consequentes de 
séculos de história e língua comum) e económicas (melhoria das condições de vida) 
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(Rosário, 1999). Segundo Castles (2005), as alterações políticas presenciadas depois de 
1974 e a alteração económica ligada à integração europeia modificaram muito Portugal, 
convertendo-se num país de imigração, paralelamente aos outros países da Europa do Sul.  
É de acrescentar que, antes dos anos 80, parte do fluxo imigratório recebido por 
Portugal correspondia aos retornados. Todavia, estes não atingiram uma maior 
percentagem, uma vez que, se introduziu na lei uma definição mais drástica, relativamente 
ao direito de acesso à nacionalidade e ao direito de regresso a Portugal, o que estabeleceu 
de forma mais clara o retorno destas pessoas (Castro, 2008). 
Nos anos 80, observaram-se dois acontecimentos fundamentais: por um lado, na maioria 
dos Estados da Europa Central e do Norte existiam barreiras impostas à imigração de 
países terceiros; por outro lado, em Portugal, observava-se a consolidação da democracia, a 
estabilidade política, a adesão à Comunidade Europeia e a ausência de uma política 
migratória (Oliveira et al., 2006). Desta forma, a actividade do Estado, nesta fase, assinala-
se pela inexistência de medidas de controlo dos fluxos migratórios e pela ausência de 
policiamento nas fronteiras, factor que desencadeia a imigração ilegal. Posto isto, uma vez 
que o número de imigrantes era cada vez maior, tornou-se essencial a construção de um 
enquadramento legal específico para imigração (entrada, permanência, saída e afastamento 
de cidadãos estrangeiros de território nacional). 
Em meados da década de 80, observou-se um aumento progressivo de imigrantes em 
Portugal, influenciado directamente pela adesão à Comunidade Europeia em 1986, 
abrindo-se fronteiras para uma população cada vez mais heterogénea e diversificada que vê 
Portugal como um possível destino. Nesta época, observa-se, uma evolução do número de 
imigrantes vindos do Brasil, China e Índia, e, também, um aumento do número de 
imigrantes provenientes da Angola, Guiné-Bissau (Malheiros, 2005) e Cabo-Verde 
(Baganha e Marques, 2001). Segundo Malheiros (2005), o movimento imigratório do 
Brasil e dos PALOP foi incentivado pelas carências do mercado laboral português 
(principalmente nos serviços que não precisam de mão-de-obra qualificada e na área da 
construção civil), estabelecendo-se, continuadamente, redes sociais neste grupo de 
imigrantes. 
O aumento progressivo da imigração após a adesão à União Europeia não é de admirar, 
pois, segundo Peixoto (2004a:3) “todos os casos de países menos desenvolvidos que 
aderiram à União têm revelado uma diminuição rápida dos movimentos de saída e um 
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acréscimo dos fluxos de entrada”. Contudo, comparativamente com os outros países que 
aderiram a UE nos anos 80, a situação de Portugal é um pouco diferente. Segundo Peixoto 
(2004a) os movimentos de saída continuam a existir e muito dificilmente serão extintos. 
De acordo com Santos (2008:176), “Portugal afirma-se como um subsistema semi-
periférico, no contexto europeu, destacando-se como um país de emigração e imigração. 
Continua a ser um país emissor de mão-de-obra para os países centrais e semi-periféricos, 
como também receptor de imigrantes, sobretudo das ex-colónias portuguesas e da Europa 
do Leste”. 
Assim, é de referir que, em geral, o fenómeno da imigração observado na Europa do Sul 
caracteriza-se pelo desenvolvimento das “desigualdades geo-económicas do Leste a Sul”, 
pelo fortalecimento dos meios de globalização, pela edificação da União Europeia e pelo 
modo como cada um destes países se integrou (Baganha & Góis, 1999). Desta forma, tais 
factores alteram a geografia da Europa Ocidental e do Sul, influenciados pelas deslocações 
e reorganização da indústria, pelo reforço da imigração e da concorrência a nível 
internacional, e pelas debilitadas políticas de trabalho e dos sindicatos (Santos, 2008). Esta 
mesma autora defende, inclusivamente, que a pertença de Portugal a este grupo político e 
económico e o seu posicionamento perante os sistemas de globalização irão contribuir para 
inserir o país na linha migratória internacional. 
Os anos de 1998/1999 iniciam uma segunda fase do movimento migratório. Nesta 
altura, presencia-se a chegada de um grande número de imigrantes naturais da Europa do 
Leste (principalmente, da Ucrânia, Rússia, Moldávia e Roménia) (Malheiros, 2005; 
Pinheiro, 2008), o que veio contribuir, significativamente, para a inserção de Portugal no 
sistema de migrações internacionais actual (Malheiros, 2005). Para Malheiros (2005a), esta 
inserção é feita em três etapas: a primeira é relativa a emigração portuguesa, 
maioritariamente, para Europa Ocidental; a segunda diz respeito a imigração lusófona; e a 
terceira corresponde a nova imigração, principalmente, a da Europa do Leste. Cada uma 
destas etapas corresponde a um sistema de migração que, analisados em conjunto, 
demonstram que Portugal se insere no tal sistema de migrações internacionais. 
De acordo com Pinheiro (2008), os imigrantes vindos da Europa do Leste fizeram com 
que a população portuguesa aumentasse de uma forma significativa a partir dos anos 90 
sendo que, pela primeira vez, esta corrente imigratória não resultava de ligações históricas 
entre os países de origem e Portugal (como era o caso dos indivíduos oriundos das ex-
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colónias). Desta forma, Portugal passa a receber força de trabalho imigrante proveniente de 
países que não mantinham nenhuma relação com Portugal anteriormente e que não tinham 
como língua materna o português (caso dos PALOP). 
No final da década de 90, foi necessária uma intervenção política acentuada, uma vez 
que, Portugal passou a ser um país de destino atractivo para muitos indivíduos e o número 
de imigrantes ilegais começou a ser cada vez maior. Assim, uma medida tomada foi a 
regularização dos imigrantes por via de processos extraordinários de legalização, tanto em 
Portugal como noutros países recentes de imigração. Segundo Rugy (2000:5), os governos 
dos novos países de imigração europeus (Espanha, Itália, Portugal e Grécia) promoveram 
uma “campanha de legalização”, com o intuito de observar as variadas situações existentes 
e de prevenir a contratação legal de indivíduos estrangeiros sem documentos. 
Um primeiro processo de legalização extraordinário ocorreu de 1992 a 1993 e tinha 
como principais objectivos colocar em práticas as normas da União Europeia, orientar e 
reduzir, o mais que possível, a imigração em Portugal (Santos, 2008). Todavia, as medidas 
tomadas não foram o suficiente para travar a entrada dos imigrantes indocumentados.  
Relativamente a um segundo processo de legalização que ocorreu em 1996, as 
comunidades que mais beneficiaram foram a Angolana, Cabo-Verdiana e Guineense, 
sendo que, estas eram também as comunidades mais importantes, devido às ligações 
históricas e culturais envolvidas (Rugy, 2000). Este segundo processo de legalização foi 
aprovado devido às oportunidades de emprego, ao “empobrecimento” dos países do Sul, 
aos planos estratégicos do governo português, em aprofundar as ligações económicas com 
as suas ex-colónias, e ao desejo de combater a entrada de imigrantes ilegais (Santos, 2008). 
Desta forma, as legalizações extraordinárias contribuíram significativamente, e de 
forma directa, para o aumento da população estrangeira legal nesta época, mais do que as 
novas correntes migratórias (Baganha e Marques, 2001). Este posicionamento do Estado, 
de regularização extraordinária dos imigrantes, caracterizou-se como reactivo e não pró-
activo. O número de indivíduos que regularizou a sua situação através destes processos 
extraordinários foi maior do que a totalidade dos estrangeiros com situação legal (Baganha 
e Marques, 2001). Face a esta complexidade, reconheceu-se a necessidade e urgência de 
novas estratégias e políticas imigratórias.  
No século XXI, residiam em Portugal imigrantes de diversas nacionalidades, 
decorrendo da política de legalização dos imigrantes ilegais. Todavia, esta política pode 
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originar duas situações contrárias: ao reduzir significativamente o número de imigrantes 
em situação ilegal, pode, simultaneamente, incentivar a entrada de imigrantes ilegais, que 
pretendem adquirir uma legalização a curto ou longo prazo (Rocha-Trindade, 2004).  
 
3.2. Caracterização do fluxo de imigração em Portugal 
 
Tal como já foi referido, foi nos anos 90 que se observou o maior crescimento do fluxo 
imigratório em Portugal, contudo, isto não significa que anteriormente tal corrente não 
existisse. Com o passar do tempo, foi-se observando que a população estrangeira que se 
dirigia para Portugal era cada vez mais diversificada e heterogénea, sendo os imigrantes 
provenientes de vários países (pertencentes ou não a União Europeia). A tendência era para 
o crescimento, ou seja, para a presença de um maior número de imigrantes ao longo tempo. 
Assim, de acordo com Baganha, Marques e Góis (2004), os imigrantes provenientes de 
países terceiros eram, até o ano 2000, maioritariamente oriundos de países lusófonos 
(77%), os restantes eram provenientes de outros países (existente uma grande variedade de 
nacionalidades). Todavia, o cenário que dominava em Portugal desde os anos 80, foi-se 
alterando radicalmente com o passar do tempo. Assim, a diversidade de nacionalidades era 
cada vez maior, observando-se um maior número de imigrantes oriundos de outros países, 
para além dos imigrantes dos PALOP. Através da Tabela 1, podemos observar, as 
nacionalidades mais representativas em Portugal desde 2006 até 2009. 
Tabela 1: População estrangeira a residir ou permanecer de forma legal em 
Portugal, por principais nacionalidades (2006-2009) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: SEF in Relatório Final do ACIDI (2010) 
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Em 2009, verifica-se que o total de imigrantes a residir em Portugal de forma legal, foi 
de 454.191. Segundo os dados do SEF (2010), neste ano observou-se um crescimento do 
número de imigrantes, afirmando-se o cenário que se tem vindo a verificar desde 2003, ano 
em que foram contabilizados 433.650 imigrantes a residir de forma legal em Portugal 
(número que aumentou nos anos seguintes) (Ver anexo 1). 
Torna-se, igualmente, pertinente referir que o número de imigrantes distribui-se de 
forma distinta pelas várias regiões de Portugal. Através do Gráfico 1 podemos observar 
como se procede essa distribuição. 
Gráfico 1: Distribuição da população estrangeira pelas várias regiões de Portugal, 
2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: SEF, 2010 
Analisando a Gráfico 1, constata-se que as regiões como o maior número de imigrantes 
são, por ordem decrescente, Lisboa, Faro, Setúbal, Porto e Santarém. Conclui-se, que a 
distribuição da população estrangeira pelas várias regiões de Portugal é assimétrica, 
contudo, “tal facto não prejudica a supremacia dos distritos do litoral, nos quais se 
concentra a maioria da população estrangeira. Esta situação espelha de alguma forma a 
distribuição da população total (nacional e estrangeira) pelo território português” (SEF, 
2010:24).  
Outro aspecto importante a referir no que diz respeito a caracterização dos imigrantes 
que se encontram no território nacional é a sua faixa etária. Para tal, seguidamente 
apresentam-se a Gráfico 2 e a Tabela 2. 
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Gráfico 2: Pirâmide etária da população estrangeira residente em Portugal (2009) 
 
Fonte: SEF, 2010 
 
 
Tabela 2: População estrangeira em território nacional, por grandes grupos etários 
(2009) 
 
 
Fonte: SEF, 2010 
Observando estes dados, constata-se que a população estrangeira residente em Portugal 
apresenta um Índice de Envelhecimento baixo, estando a maioria dos estrangeiros situados 
na faixa etária dos 20-39 anos, o que se pode justificar pelo facto da imigração ser um 
processo recente em Portugal (SEF, 2010). Perante esta situação, pode-se afirmar que 
grande parte dos imigrantes residentes em Portugal se encontra na idade activa, ao 
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contrário do que se começa a observar em Portugal, e na União Europeia no geral, onde a 
população está cada vez mais envelhecida 
4. ENQUADRAMENTO LEGAL DA IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL 
Desde que a imigração se tornou uma realidade em Portugal, que o Estado português 
sentiu uma maior necessidade de legislar sobre esta matéria de forma a manter a coesão 
social e contribuir para uma melhor integração dos imigrantes que escolhem Portugal como 
país de destino. Ao longo do tempo, o quadro legislativo sofreu várias alterações, todavia, 
apenas ir-me-ei debruçar sobre a legislação a partir de 2006: Lei de Imigração, Lei da 
Nacionalidade, normativas legislativas e o Plano de Integração de Imigrantes. De acordo 
com o Relatório de Actividades do ACIDI (2007: 9) “O ano 2007 constituiu um ano de 
viragem na política de acolhimento e integração de imigrantes em Portugal”. 
É de ressalvar, que esta atitude do Estado português foi reconhecida a nível 
internacional. Primeiro, em 2007, o Migration Integration Policy Index (MIPEX)
2
 
classificou Portugal em 2º lugar, num ranking de 28 países no âmbito de melhores políticas 
de integração de imigrantes, distinguindo as medidas referentes ao acesso ao mercado de 
trabalho, reagrupamento familiar e combate à discriminação. Recentemente, em 2009, o 
Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas “Ultrapassar Barreiras: 
mobilidade e desenvolvimento humano”, colocou o nosso país em 1.º lugar na atribuição 
de direitos e serviços aos estrangeiros residentes. 
 
4.1. O quadro legislativo português 
 
O quadro legal da imigração e a gestão dos fluxos migratórios, assim como a aquisição 
da nacionalidade portuguesa sofreu várias reformulações desde 1980. De uma forma geral, 
as modificações ocorridas relacionam-se com a evolução do fluxo migratório português e 
com a necessidade de implementar políticas e responder as directivas da União Europeia.  
                                                          
2
 O MIPEX é uma ferramenta que serve para avaliar, comparar e melhorar as políticas de integração em 
todos os Estados membros da União Europeia e, ainda, na Noruega, na Suíça, no Canadá e nos Estados 
Unidos da América. O MIPEX abarca sete áreas de políticas que influenciam o processo de um migrante: 
acesso ao mercado de trabalho; reagrupamento familiar; residência a longo prazo; participação política; 
acesso à nacionalidade; anti-discriminação; educação. 
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Portugal ao longo do tempo foi implementando várias Leis e Decretos-lei com o 
objectivo de conciliar as políticas nacionais às comunitárias e reformular e actualizar as 
políticas de acordo com a conjuntura actual. Tal demonstra o esforço e a atitude positiva do 
governo português em “lidar” com esta nova realidade que é a imigração.  
Deste modo, irei focar-me sobre a Lei de estrangeiros e a Lei da Nacionalidade em 
vigor em Portugal e sobre algumas normativas legislativas que abrangem várias áreas. 
Em 2007, a 4 de Julho, foi publicada a Lei n.º 23/2007, que definiu as condições de 
entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, assim 
como o estatuto de residente de longa duração. Esta lei regulamenta-se pelo Decreto 
Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro, e introduziu significativas alterações neste 
âmbito:  
 Criou um título único que permite a entrada em Portugal para a fixação de 
residência; 
 Desenvolveu um regime próprio para a imigração de natureza temporária; 
 Simplificou o sistema de admissão de cientistas, docentes universitários e 
estrangeiros altamente qualificados; 
 Consagrou um regime específico de concessão de Autorização de Residência a 
vítimas de tráfico de pessoas e de auxílio à imigração ilegal; 
 Expandiu o regime de concessão de Autorizações de Residência com dispensa 
de visto; e 
 Possibilitou o Reagrupamento Familiar com membros da família que se 
encontrem em Portugal, sem limitação quanto à legalidade da permanência, bem 
como com parceiros de uniões de facto e filhos maiores a cargo (solteiros e que 
se encontrem a estudar num estabelecimento de ensino português). 
Para além desta lei, é igualmente importante a nova Lei da Nacionalidade, Lei n.º 37/81, 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 2/2006 de 17 de Abril. Esta lei veio introduzir 
alterações nos regimes de atribuição e de aquisição da nacionalidade portuguesa, 
consagrando distintas vias para a atribuição (nacionalidade originária, que produz efeitos 
desde o dia do nascimento, independentemente da data de atribuição) e aquisição de 
nacionalidade portuguesa (por vontade própria, de adopção e naturalização). 
No quadro legal actual, é de distinguir alguns aspectos face ao regime anterior
3
: 
                                                          
3
 Informação baseada na formação “Lei da Nacionalidade” ministrada pelo CNAI durante o estágio. 
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 Intensificação do princípio ius soli, atribuindo a nacionalidade portuguesa aos 
filhos de estrangeiros, nascidos em território português, quando cumpridos 
determinados requisitos; 
 No que se refere à nacionalidade originária, geralmente designados de 
“imigrantes de segunda e terceira geração”, reduziram-se e simplificaram-se as 
exigências sendo, apenas, necessário que um dos progenitores tenha nascido em 
Portugal e aqui more, independentemente da situação documental na data do 
nascimento do filho; 
 Na nacionalidade derivada, ou por naturalização, a nova lei também reduziu as 
exigências anteriores e abarcou novas situações. Deste modo, acaba-se com a 
discriminação associada ao país de origem, fixando um período igual de 
residência para todos (5 anos), igualando o conceito de residente à titularidade 
de qualquer visto valido (excepto vistos de curta duração); 
 Possibilitou aos menores de idade, descendentes de imigrantes, adquirir a 
nacionalidade por naturalização, se um dos pais residir legalmente no país há 
pelo menos 5 anos na data do pedido ou se, tendo nascido em Portugal, aqui 
finalizaram o 1º ciclo do ensino básico; 
 Os filhos maiores de estrangeiros, nascidos em Portugal e que aqui 
permaneceram nos últimos 10 anos anteriores ao pedido (mesmo estando 
irregulares), podem também adquirir a nacionalidade por naturalização. 
 Para além disto, presencia-se uma simplificação dos procedimentos, não obrigando à 
deslocação, a Portugal ou a um consulado, para se pedir a nacionalidade portuguesa, 
podendo ser tudo tratado à distância com o envio dos documentos para a Conservatória dos 
Registos Centrais em Lisboa. É de referir a possibilidade de criar extensões da 
Conservatória dos Registos Centrais em colaboração com entidades públicas, associações 
ou outras entidades privadas. 
Porém, devem-se destacar, também, no período de 2007-2009, as normativas que 
vieram tornar mais rápidos alguns procedimentos e abarcar um número maior de 
imigrantes: 
 Portaria n.º 401/2007, de 5 de Abril – aprova o regulamento dos regimes de 
mudanças de curso, transferências e reingresso no ensino superior; 
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 Decreto-lei n.º 341/2007, de 12 de Outubro – estabelece o regime jurídico do 
reconhecimento de graus académicos superiores estrangeiros; 
 Decreto-lei n.º 204/2009, de 31 de Agosto – abrange o alargamento dos 
beneficiários de apoios, de acordo com o sistema de acção social escolar, a 
cidadãos nacionais de países terceiros portadores de autorização de residência 
permanente e beneficiários do estatuto de residente de longa duração; 
 Circular Informativa n.º 12/DQS/DMD, de 7 de Maio de 2009 – aclarou a 
questão do acesso ao Serviço Nacional de Saúde (SNS) por parte dos 
estrangeiros; 
 Portaria n.º 925/2008, de 18 de Agosto – abrange a integração de médicos 
imigrantes no SNS; 
 Lei n.º 39/2009, de 10 de Fevereiro – combate à violência, ao racismo, à 
xenofobia e à intolerância no âmbito desportivo. 
 
Todo este quadro legislativo marcou e influenciou a execução do Plano de Integração de 
Imigrantes (PII), um plano que demonstra o compromisso do governo português no 
acolhimento e integração dos imigrantes. 
 
4.2. Plano de Integração de Imigrantes 
 
Em 2006, constatou-se que, apesar de se assistir, nos últimos anos, a uma evolução 
positiva das políticas de acolhimento e integração de imigrantes, Portugal não tinha um 
plano total e integrado que reunisse e sistematizasse todos os objectivos e acordos 
sectoriais do Estado português para acolher e integrar os imigrantes. Assim, definiu-se, 
para um prazo de três anos, um guia de compromissos que certifica o Estado como 
fundamental e elemento principal na integração de imigrantes. Este guia tomou a 
designação de Plano para a Integração de Imigrantes (PII) – um programa político que, 
antevendo a actuação de todos os ministérios, reconhece as áreas de intervenção específica 
para cada ministério. Este plano assume-se num compromisso no qual o Estado se 
consagra como o elo principal da integração dos imigrantes (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 63-A/2007, de 3 de Maio).  
O Plano de Integração de Imigrantes emerge da prossecução das recomendações da 
Comissão Europeia (de 2000 e 2001), de forma a colocar em prática políticas de imigração 
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que envolvessem aspectos económicos e sociais, assim como, aspectos relativos à 
diversidade cultural e religiosa, cidadania, participação e direitos políticos (COM, 2003). 
Para além disto, a Agenda Comum para a integração posiciona a inserção de políticas e 
medidas de integração em todas as áreas políticas, dimensões do governo e serviços 
públicos no centro da criação e implementação de políticas públicas (COM, 2005).   
O PII constitui um documento que retrata as “sensibilidades da sociedade portuguesa” e 
tem como finalidade melhorar de forma eficaz as políticas de acolhimento e integração dos 
imigrantes e impulsionar um trabalho realizado pelo Estado e pela sociedade civil, 
caminhando, assim, para um “Portugal mais solidário e inclusivo” (Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 63-A/2007, de 3 de Maio: 3). As medidas previstas neste plano inserem-se 
nas competências do Estado, contudo, a sociedade também tem um papel importante na 
medida em que podem adicionar mais-valias nos eixos de intervenção. É de referir 
também, o papel fundamental do imigrante relativamente à sua participação e co-
responsabilidade no campo da criação, progresso e avaliação das políticas de imigração. As 
Associações de Imigrantes representam assim um papel fundamental, na medida em que 
expressam a participação dos imigrantes neste campo. 
A elaboração do PII tem como suporte um trabalho de identificação de necessidades, 
conjugando-se, posteriormente, a recolha de opiniões e apoios dos ministérios, instituições 
da sociedade, associações de imigrantes, assim como, conclusões de estudos desenvolvidos 
pelo Observatório de Imigração. Deste processo resultou a proposta de um documento que 
foi apresentado e analisado no Conselho Consultivo para Assuntos da Imigração (COCAI) 
e na Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação (CICDR). Tendo prosseguido 
depois para discussão pública onde integrou as contribuições recebidas. Por último, o 
Plano foi apresentado em Conselho de Ministros e publicado em Diário da República.  
Em 2007, apresentou-se o I PII, definido para o período compreendido entre 2007 e 
2009 o qual englobou 122 medidas, compostas por metas e indicadores, que estão 
distribuídas por variadas áreas sectoriais (Trabalho, Emprego e Formação Profissional, 
Saúde, Educação, Justiça, Desporto, entre outras) e transversais (Acolhimento, 
Reagrupamento Familiar, Liberdade Religiosa, Media, entre outros) assentes num grupo de 
princípios orientadores (Resolução do Conselho de Ministros n.º 63-A/2007, de 3 de 
Maio). Assim, as áreas abrangidas por este plano são as seguintes: 
o Acolhimento 
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o Trabalho, emprego e formação profissional 
o Habitação 
o Saúde 
o Educação 
o Solidariedade e Segurança Social 
o Cultura e língua 
o Justiça 
o Sociedade da Informação 
o Desporto 
o Descendentes de imigrantes 
o Reagrupamento familiar 
o Racismo e discriminação 
o Liberdade e religião 
o Associativismo imigrante 
o Relações com os países de origem 
o Media 
o Acesso à cidadania e aos direitos políticos 
o Questões de género 
o Tráfico de seres humanos 
Contudo, todos os anos são definidas novas metas (metas anuais) conforme a situação 
decorrente das metas anteriores e da realidade do ano em causa.  
De uma forma geral, após a conclusão da aplicação do PII, verificou-se que o nível de 
execução do plano é muito elevado (81% das medidas foram executadas na totalidade e 
16% não foram cumpridas). No que diz respeito aos restantes 3%, devido a ausência de 
instrumentos de informação, não foi possível reunir dados suficiente acerca do seu 
desenvolvimento. De uma forma mais detalhada, as áreas com o nível de execução 
máximo foram o Acolhimento, a Sociedade de Informação e Liberdade Religiosa; muito 
próximo estiveram as áreas Acesso a Cidadania, Direitos Políticos e o Tráfico de Seres 
Humanos (entre os 90 e 99%); logo a seguir, com um nível de cumprimento entre os 80% e 
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89%, estão o Trabalho, Emprego e Formação Profissional, a Educação, a Justiça, o 
Desporto, os Descendentes de Imigrantes, o Reagrupamento Familiar, o Associativismo 
Imigrante e os Media; por fim, estão a Solidariedade Imigrante e Segurança Social e a 
Cultura e Língua (execução entre os 70% e os 79%) (Relatório Final do ACIDI, 2010). 
Importa salientar que a execução do PII ficou marcada pelas alterações que ocorreram a 
nível legislativo, destacando-se a Lei de Estrangeiros (Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho 
regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro) que definiu as 
condições de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 
nacional, assim como as alterações à Lei da Nacionalidade (Lei n.º 37/81, alterada e 
republicada pela Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de Abril). 
Após o término da implementação do I PII, o ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros, Silva Pereira, reconheceu que existem áreas mais complexas, como é o caso da 
habitação e da saúde, mencionando, ainda, que o “problema da habitação é referenciado 
como um problema estrutural complexo e indutor de alguns fenómenos de exclusão”, 
contudo, tem-se procurado solucionar este problema através de políticas de habitação e das 
intervenções feitas pelas associações de imigrantes
4
. 
Tal como foi referido, o PII é elaborado para um determinado período de tempo. Assim, 
dado o término do I PII (2007-2009), foi aprovado a 17 de Setembro de 2010 o II PII 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2010, de 17 de Setembro) válido para o 
período de 2010-2013.  
Este novo Plano propõe-se a garantir a continuidade do que foi realizado anteriormente 
mas, também, pretende inovar, tendo por base a experiência obtida com o I Plano e as 
carências identificadas, monitorizando constantemente e incentivando a participação da 
sociedade em geral e das Associações de Imigrantes ou Organizações Não Governamentais 
que trabalhem com imigrantes dado que são fundamentais para esta caminhada nacional; 
estabelecerá, também, uma ligação muito próxima entre os vários Ministérios que, directa 
ou indirectamente, estão envolvidos no acolhimento e integração de imigrantes.  
Neste II plano procedeu-se a uma reestruturação das áreas de intervenção, fundindo-se 
algumas e criando-se duas novas áreas, de que resultou a definição de 17 áreas de 
intervenção. Deste modo, são de distinguir duas novas áreas: promoção da diversidade e 
                                                          
4
 Informação retirada de: Jornal de Notícias (2009). Silva Pereira faz balanço positivo do Plano de Integração 
de Imigrantes. Acedido em: 12 de Maio de 2010, em: 
http://jn.sapo.pt/PaginaInicial/Nacional/Interior.aspx?content_id=1313696 
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interculturalidade (anteriormente organizada como eixo transversal) e a protecção e 
integração dos imigrantes em situação de desemprego e, especialmente, dos idosos 
imigrantes (Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2010, de 17 de Setembro).  
Esta reestruturação afectou a distribuição das áreas de intervenção, de modo a que os 
Media e a Liberdade Religiosa surgem agora inseridos na nova área da Promoção da 
Diversidade e da Interculturalidade. Do mesmo modo, o Reagrupamento Familiar foi 
incluído no Acolhimento, a Sociedade de Informação integra, agora, a área dos 
Descendentes de Imigrantes e o Desporto integra tanto a área da Promoção da Diversidade 
e do Diálogo Intercultural como a do Racismo e Discriminação.  
 
5. ALTO COMISSARIADO PARA IMIGRAÇÃO E DIÁLOGO 
INTERCULTURAL 
A nova realidade que se observa em Portugal exige que o Estado tome uma atitude de 
responsabilização com a integração dos imigrantes, principalmente a nível de coesão social 
e a integração da multiplicidade cultural. Deste modo, juntamente com o impacto benéfico 
dos imigrantes na sociedade existe a necessidade de políticas e medidas próprias que 
incentivem o acolhimento e integração destes cidadãos. Neste sentido, o Programa do 
Governo começou a debruçar-se sobre tal questão e começou a incluí-la nos seus planos de 
actuação política, tanto a nível da cooperação como a nível da segurança e inserção social.  
Os novos desafios que se colocam ao nosso país como país de imigração exigem 
medidas de integração, na sociedade, dos imigrantes (e da sua família) e das minorias 
étnicas, tentando evitar casos de marginalização que levam ao racismo e a xenofobia. 
Assim, seria necessário uma política mais inclusiva, que integrasse a imigração como uma 
realidade presente e actual no país que necessita de ser regulada, de modo a alcançar o 
bem-estar da sociedade no geral (incluindo os imigrantes). Assim, é de destacar a criação, 
pela Lei Orgânica do Governo, em 1996, do Alto Comissariado para a Imigração e 
Minorias Étnicas (ACIME) (Decreto-Lei n.º 3-A/96, de 26 de Janeiro). Este instituto teve 
como missão a integração das populações imigrantes e o combate à exclusão social, 
potenciando, também, a defesa dos interesses dos imigrantes nos processos de decisão 
política assegurando a participação e cooperação das associações de imigrantes, 
instituições de solidariedade social e agentes sociais (Horta, 2008). Deste modo, o ACIME 
encarrega-se de “acompanhar a nível interministerial o apoio à integração dos imigrantes, 
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cuja presença constitui um factor de enriquecimento da sociedade portuguesa” (Decreto-
Lei n.º 3-A/96, de 26 de Janeiro). Este organismo, de âmbito nacional, fica na dependência 
da Presidência do Conselho de Ministros, beneficiando da especial autoridade resultado da 
relação directa com o Primeiro-Ministro. 
Ao optar por colocar a responsabilidade da política de integração no centro do Governo, 
espelha-se, assim, a importância atribuída a esta questão, assumindo-a como uma temática 
transversal a todos as áreas do Governo. 
Em 2007, este organismo alterou a sua designação, passando denominar-se de Alto 
Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI, IP). Desta forma, 
reestruturou-se a sua missão, a qual passou a ter por base “colaborar na concepção, 
execução e avaliação das políticas públicas, transversais e sectoriais, relevantes para a 
integração dos imigrantes e das minorias étnicas, bem como promover o diálogo entre as 
diversas culturas, etnias e religiões” (Decreto-Lei nº 167/2007, 3 de Maio). 
Quando o imigrante chega ao país de destino depara-se com inúmeras dificuldades no 
processo de integração. Desta forma, em 2004, foram criados em Portugal, os Centros 
Nacionais de Apoio ao Imigrante de Lisboa e Porto (CNAI), quem têm como objectivo 
apoiar o imigrante a ultrapassar as barreiras na sua integração. Mais tarde, em 2009, 
inaugurou-se o CNAI de Faro, cumprindo-se uma das metas traçada no I PII. 
As diferenças a nível cultural, as disparidades na organização da sociedade, as 
diferenças no sistema Legal, a quantidade de serviços distintos aos quais os imigrantes têm 
de recorrer, fizeram com que o ACIDI criasse um centro que agrupasse, num mesmo 
espaço,  diferentes serviços,  instituições e Gabinetes de Apoio ao Imigrante. Este Centro 
considera-se como um espaço pensado particularmente para os imigrantes, baseado na 
ideia de One Stop Shop (a mesma da Loja do Cidadão)
5
.  
O CNAI tem como função apoiar e ajudar o imigrante no que diz respeito à sua 
integração no país, fornecendo-lhe variados serviços e acesso às instituições da 
Administração Pública essenciais para sua integração. Desta forma, estão inseridos no 
CNAI extensões dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), da Segurança Social, da 
Conservatória dos Registos Centrais, da Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT), 
do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde. A estas instituições juntam-se vários 
gabinetes de apoio, criados pelo ACIDI, que assistem o imigrante em diferentes questões, 
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sendo eles: Gabinete de Acolhimento e Triagem, Gabinete de Apoio à Qualificação, 
Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo, Gabinete de Apoio ao Emprego, Gabinete de 
Apoio Social, Gabinete de Apoio ao Reagrupamento Familiar, Gabinete de Apoio à 
Habitação, Gabinete de Apoio ao Imigrante Consumidor e o Gabinete de Apoio Jurídico ao 
Imigrante. Outro serviço prestado pelo CNAI é a linha SOS Imigrante, que fornece 
informação sobre as problemáticas da imigração, os serviços ministrados no CNAI e faz 
marcações para alguns dos gabinetes (por exemplo, o Gabinete de Apoio Jurídico). Assim, 
proporciona-se ao cliente um leque variado de serviços/gabinetes, todos eles centralizados 
no mesmo edifício. Desta forma, o indivíduo pode ser atendido, no mesmo dia, por mais do 
que um serviço/gabinete, consoante às suas necessidades. 
Para além do CNAI, existe também a Rede dos CLAI (Centro Local de Apoio ao 
Imigrante), distribuídos por todo o país e que pretendem dar respostas as necessidades dos 
imigrantes a nível local. Ao longo do tempo, esta rede torna-se cada vez maior de forma a 
conseguir chegar a todos em todo o lado.  
 
6. ESTÁGIO NO CENTRO NACIONAL DE APOIO AO IMIGRANTE 
Na minha “estadia” nesta instituição, foram-me propostas várias actividades distintas 
mas interligadas, designadamente: 
 Acompanhar os atendimentos nos vários Gabinetes de Apoio ao imigrante; 
 Analisar e elaborar um relatório com os resultados do inquérito por 
questionário realizado no CNAI, inicialmente com os dados até ao 3º 
trimestre e, mais tarde, conjugar o mesmo com os resultados do 4º trimestre; 
 Elaborar uma base de dados para registar as reclamações efectuados no 
Livro de Reclamações, de forma simplificar o processo de gestão das 
reclamações; 
 Elaborar uma base de dados com as parcerias entre o CNAI e as várias 
Associações de Imigrantes, associando os mediadores socioculturais à 
associação que pertence; 
 Apoiar a direcção em algumas tarefas pontuais, como por exemplo, elaborar 
estudos acerca do CNAI; 
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 Analisar o número de atendimentos observados no ano 2009 dos vários 
gabinetes e serviços públicos do CNAI, assim como o respectivo tempo de 
espera. Após isto, elaborar um relatório com estes dados; 
 Por último, analisar os dados relativos aos atendimentos observados no 1º 
trimestre de 2010, assim como o respectivo tempo de espera. Após isto, 
construir um relatório com estes dados e com os dados observados em 2009, 
particularmente, estabelecer uma comparação entre o 1º trimestre de 2010 
com o 1º trimestre e 4º trimestre de 2010. 
Pude ainda participar em quatro acções de formação organizadas pelo CNAI: 
Atendimento ao Público, Lei de Imigração, Diálogo Intercultural e Lei da Nacionalidade. 
No entanto, neste relatório apenas apresentarei a minha passagem pelos gabinetes de 
apoio do CNAI criados pelo ACIDI, IP, onde assisti e participei nos atendimentos 
realizados pelos mediadores socioculturais, com o objectivo de apreender as actividades de 
cada um dos gabinetes.  
Apresentados os gabinetes e actividades nele realizadas, exporei os resultados obtidos 
com o questionário de satisfação aplicado pelo CNAI aos seus clientes, em 2009. Este 
inquérito foi aplicado trimestralmente e tinha como objectivo conhecer o grau de satisfação 
dos clientes com o espaço e os serviços prestados pelo Centro.  
O CNAI decidiu entrevistar setenta pessoas por trimestre, de uma forma aleatória. Os 
resultados apresentados estão de acordo com o questionário aplicado, contudo, ao longo da 
análise dos dados fui reparando que algumas questões tinham sido formuladas sem ter em 
conta que poderiam influenciar a resposta do indivíduo. Desta forma, após concluir a 
análise dos dados e de redigir o relatório para o CNAI, elaborei uma proposta com um 
novo questionário que poderia ser aplicado nos anos seguintes (Ver anexo 2). Para além de 
um questionário, também sugeri que o questionário respeitante à Linha SOS Imigrante 
fosse realizado telefonicamente com uma amostra independente. 
 
6.1. Gabinetes de Apoio ao Imigrante do CNAI 
A exposição que se segue ordena-se de acordo com a sequência do processo que 
qualquer indivíduo percorre ao recorrer pela primeira vez ao CNAI, sendo que, todos os 
indivíduos passam, obrigatoriamente, pelo Balcão de Apoio e pelo Gabinete de 
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Acolhimento e Triagem. Os seguintes gabinetes apresentam-se de forma aleatória. Assim, 
os gabinetes do CNAI e as suas actividades são os seguintes: 
 
Balcão de Apoio: Todos os cidadãos que se dirigem ao CNAI passam obrigatoriamente 
por este balcão. Aqui é feita uma pré-triagem, perguntando-se ao cidadão qual o assunto 
que o traz ao CNAI sendo-lhe atribuída uma senha para o serviço mais adequado à sua 
questão. Para além disto, neste balcão são esclarecidas quaisquer dúvidas que o imigrante 
tenha, prestando-lhe os devidos esclarecimentos. Os funcionários do balcão de apoio têm 
acesso, todos os dias, a uma lista de marcações (com os dados dos cidadãos que fizeram 
marcação) para os gabinetes e serviços que funcionam com marcações, com vista a 
confirmar a presença do indivíduo e a atribuição da senha para o serviço. Por último, este 
balcão fornece informações acerca do funcionamento interno do CNAI, aceita sugestões e 
reclamações, emite justificações e declarações, entre outros. 
Gabinete de Acolhimento e Triagem (GAT): Quando um cidadão se dirige ao CNAI 
pela primeira vez tem que passar obrigatoriamente pelo GAT. Assim, ao chegar ao CNAI 
dirige-se ao balcão de apoio onde exporá a sua situação (pré-triagem) sendo 
reencaminhado para o GAT (onde é feita outra triagem mais pormenorizada). Se já não 
for a primeira vez que recorre ao CNAI não tem que passar, obrigatoriamente, pelo GAT.  
O GAT é constituído por cinco serviços, que se traduzem em cinco senhas diferentes: A, 
B, C, M e V. Na senha A o funcionário auxilia o cliente nos procedimentos necessários 
para a renovação da residência temporária (documentos necessários e formulários a 
preencher); na senha B prestam-se todo o tipo de informações e esclarecimentos, dentro 
das temáticas tratadas no CNAI, que o cliente procura (dá-se conhecimento da legislação, 
fornecem-se listas de documentos necessários, esclarecimentos de como resolver algumas 
situações, entre outros); na senha C o mediador apoia o cliente nos procedimentos 
necessários (documentos, formulários a preencher) para a concessão de Autorização de 
Residência; a senha M (sem marcação) e V (com marcação) são ambas destinadas para os 
processos de pedido de nacionalidade – o funcionário auxilia o cliente no pedido de 
nacionalidade (indica porque via pode pedir nacionalidade, os critérios obrigatórios para 
pedir a nacionalidade, fornece uma lista com os documentos precisos, o valor a pagar, 
entre outros). 
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Após o atendimento no GAT o cliente é reencaminhado (ou não, depende da situação) 
para outro gabinete de apoio ou serviço prestado no CNAI, conforme a sua situação (isto 
se o processo do cliente reunir as condições necessárias - critérios obrigatórios cumpridos 
e apresentação de todos os documentos obrigatórios válidos – contudo, é o cliente que 
decide, mesmo que não satisfaça as condições necessárias, se quer ser reencaminhado 
para outro gabinete ou serviço (sujeito a marcação ou atribuição de senha)). 
Gabinete de Apoio Social (GAS): Este gabinete apoia os imigrantes com uma situação 
social e económica mais vulnerável e debilitada. É um gabinete com um cariz mais 
humano que se defronta com variadas situações de extrema pobreza e condições 
medíocres (a nível de habitação, emprego, educação, saúde, entre outros). Pelos 
atendimentos que observei, a maioria dos imigrantes que a este gabinete se dirige tem 
como objectivo apoio a nível de acolhimento (alguns vivem em condições precárias, 
outros irão ser desalojados porque não têm como pagar a renda da casa, entre outras 
situações), apoio económico (contudo, o GAS não dá apoio monetário, informando 
apenas o imigrante ao que pode recorrer, como por exemplo atribuição do Rendimento 
Social de Inserção) ou então retorno voluntário ao seu país de origem.  
Após o diálogo com o imigrante, o funcionário actua conforme a situação do indivíduo: 
reencaminha para outro gabinete, de forma a tentar melhorar a situação do cliente (como 
por exemplo para o GAE, como forma de ajudar na procura de emprego), estabelece 
contacto com as instituições de acolhimento que trabalham em parceria com o GAS (de 
forma a encontrar uma forma de abrigar o imigrante), trata dos procedimentos caso o 
desejado seja o retorno ao país de origem, entre outras. 
Neste gabinete tratam-se, também, as questões relacionados com o PADE – Programa de 
Apoio a Doentes Estrangeiros – que tem como objectivo acompanhar e avaliar as 
situações dos doentes de junta médica desde que obtêm a junta médica ate o final do 
tratamento. Assim, este programa tem como destinatários todas as pessoas que não 
conseguem fazer o tratamento no seu país de origem e que não tem condições económicas 
para fazer tal tratamento fora do seu país. Através deste programa o doente é apoiado em 
todo o percurso do tratamento até voltar ao país de origem; tem todas as condições que 
necessita asseguradas, como por exemplo o alojamento. O ACIDI, como autor deste 
projecto, tem casas de acolhimento próprias para estes casos (como por exemplo, a Casa 
Amiga e a Casa Olho Vivo). 
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Gabinete de Apoio ao Reagrupamento Familiar (GARF): Tal como o nome indica, o 
apoio que é prestado neste gabinete diz respeito ao reagrupamento familiar: apoia-se o 
imigrante nos procedimentos necessários e adequados para que possa trazer a sua família 
para perto de si. Este gabinete informa acerca dos documentos que são necessários para o 
processo, critérios obrigatórios a satisfazer (por exemplo, o rendimento necessário para 
trazer a família/ou familiar), os prazos legais a ser cumpridos, entre outros. É de referir, 
que não cabe a este gabinete a decisão final sobre o processo de reagrupamento familiar, 
sendo esta decisão tomada pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 
Neste seguimento, o imigrante, ao dirigir-se ao GARF, expõe a sua situação e o 
funcionário dirá por que via (existem variadas formas de pedir o reagrupamento familiar, 
conforme a situação do imigrante) ele pode fazer o pedido de reagrupamento familiar (se 
for o caso, pois pode acontecer que o cidadão não tenha as condições necessárias para o 
reagrupamento, sendo alertado pelo funcionário que o processo, ao ir para o SEF, 
provavelmente será indeferido; contudo, o indivíduo é que decide se quer ou não dar 
início ao pedido de reagrupamento), esclarece as suas dúvidas, fornece a lista dos 
documentos necessários e os formulários a preencher. Desta forma, quando o indivíduo 
voltar ao gabinete, já terá consigo tudo o que é preciso para, assim, ser reencaminhado 
para o SEF e dar entrada com o processo. 
Existe neste gabinete, também, um funcionário responsável (jurista) pelo apoio ao 
imigrante que viu o seu processo de reagrupamento ser indeferido pelo SEF e queira 
recorrer da decisão. Assim, este funcionário reúne toda a informação necessária, dada 
pelo indivíduo, para recorrer da decisão, assim como, comunica os documentos em falta 
ou necessários para o caso em questão, procedendo depois a elaboração das alegações que 
justificam a revisão do processo e, um possível, deferimento do mesmo.  
No meio disto, o GARF acompanha os processos já deferidos pelo SEF (a vinda da 
família para Portugal), segue os processos ainda pendentes e procura informações junto 
das entidades competentes (consolados, por exemplo) acerca dos processos. 
Neste gabinete os clientes são atendidos conforme a ordem de chegado ao CNAI (atribui-
se a senha O) ou através de marcação previamente realizada. 
Gabinete de Apoio ao Imigrante Consumidor (GAIC): Este gabinete auxilia, na 
maioria das vezes, o cliente em questões relacionadas com o consumo, mais 
concretamente com serviços e produtos financeiros disponíveis ao consumidor (crédito à 
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habitação, vários tipos de seguros, entre outros), serviços públicos (água, telefone, luz, 
entre outros) e questões relacionadas com os contratos efectuados com as entidades 
fornecedoras destes serviços. Presta apoio ao imigrante em problemas que vão surgindo e 
que, por si só, ele não conseguiria resolver (recomenda o que é melhor a fazer, qual a 
melhor solução, que procedimentos tomar, entre outros).  
No dia em que acompanhei os atendimentos, as questões relacionavam-se com 
empréstimos, endividamento excessivo e dúvidas acerca dos contratos efectuados com os 
bancos. 
O mediador responsável por este gabinete presta, também, apoio nas reclamações que os 
clientes pretendem fazer (por exemplo, ajuda na elaboração das reclamações e recursos, 
preenchimento de documentos para apoio judicial). 
O GAIC, sempre que possível, encaminha as reclamações e os clientes para outras 
instituições competentes (por exemplo, Provedor da Justiça, Direcção-Geral do 
Consumidor, Julgado de Paz de Lisboa, entre outros). 
Os atendimentos são demorados uma vez que se tratam de questões complicadas e 
complexas e é essencial que o cliente saia totalmente esclarecido de forma a solucionar a 
sua situação/problema. 
Gabinete de Apoio à Habitação (GAH): Este gabinete apoia o imigrante no que diz 
respeito à questão da habitação – quer a nível social, quer a nível de mercado. 
Os apoios prestados a nível social relacionam-se com casos mais problemáticos (por 
exemplo, clientes que vão ser desalojados porque não tem dinheiro para pagar a renda e 
então pedem apoio a este gabinete para arranjar habitação) exigindo, por vezes, a 
cooperação com o GAS. Contudo, estes não são os casos mais frequentes. A nível de 
mercado, os casos que mais aparecem dizem respeito a compra e arrendamento de casa e 
a respectiva formalização dos contratos, a casos de abandono da habitação por não pagar 
a prestação do empréstimo feito para a compra da casa, pedidos de informações e 
recomendações a ter nas assinaturas dos contratos, entre outros aspectos. 
O mediador auxilia também o cliente caso este queira efectuar alguma reclamação ou 
queixa neste âmbito (elabora cartas, alegações reencaminhando-as para entidades 
competentes). 
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Gabinete de Apoio ao Emprego (GAE): Este gabinete apoia o imigrante na sua inserção 
no mercado de trabalho – procura facilitar a igualdade de oportunidades no acesso ao 
mercado laboral. Os mediadores responsáveis por este gabinete informam e orientam o 
cliente no mercado de trabalho, na procura de formações e na realização de estágios ou 
cursos profissionais. 
Caso seja a 1º vez que o imigrante se dirige a este gabinete, o funcionário cria o processo 
do cliente, na Rede GIP Imigrante (Gabinetes de Inserção Profissional – resultado da 
parceria entre o ACIDI, o IEFP e entidades privadas localizadas em todo território 
nacional), no qual irá constar os seus dados, habilitações, áreas em que já trabalhou e 
áreas em que procura emprego. Ao criar esta ficha do cliente, os seus dados irão ser 
cruzados com as ofertas de emprego disponíveis na base de dados da Rede GIP. Caso não 
exista nenhuma oferta de emprego que corresponda ao pretendido pelo cliente, o 
funcionário procede a uma segunda pesquisa em vários sites com ofertas de emprego 
disponíveis. Caso exista alguma oferta que seja do interesse do cliente, o próprio 
funcionário estabelece contacto com a entidade responsável de forma a marcar uma 
entrevista ou reencaminhar o cliente para lá. É de referir que as ofertas de emprego 
presentes na base de dados da Rede GIP são ofertas directas, isto é, as entidades 
disponibilizam directamente as ofertas de emprego na rede. 
Para além disto, os funcionários procuram saber se os imigrantes inscritos neste gabinete 
já estão, ou não, a trabalhar e entram em contacto com variadas entidades/organismos 
com o intuito de estabelecer parcerias no que diz respeito a ofertas de emprego, tentando 
com que os organismos contactados publiquem as suas ofertas directamente na rede. 
Relativamente ao empreendedorismo, apenas assisti a um atendimento. O objectivo do 
cliente era trabalhar por conta própria e até já tinha recorrido ao Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP), que o informou quanto aos procedimentos. Contudo, tendo 
tomado conhecimento do Projecto Promoção do Empreendedorismo Imigrante (PEI) 
queria obter algumas informações sobre o projecto. Neste seguimento, o funcionário 
procedeu a recolha dos dados do cliente, explicou-lhe o objectivo do PEI (fomento ao 
empreendedorismo junto as comunidades imigrantes) e anotou a intenção do cliente em 
participar nas formações, realizadas pelo PEI, direccionadas para potenciais 
empreendedores. 
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O PEI é uma iniciativa do Núcleo de Apoio ao Empreendedorismo (NAE), o qual apoia e 
segue as iniciativas empresariais por parte dos imigrantes – dá informação acerca dos 
parâmetros legais para a constituição do negócio, dos apoios financeiros existentes e dos 
financiamentos a que o imigrante pode recorrer. Para além disto, ajuda na elaboração do 
projecto empresarial, fornece informações acerca das fases do projecto e auxilia na 
procura de um espaço para desenvolver a empresa. 
Gabinete de Apoio à Qualificação (GAQ): Este gabinete informa os clientes sobre os 
processos de equivalência e/ou reconhecimento das suas habilitações profissionais e/ou 
superiores obtidas no estrangeiro, relacionando, sempre que possível, com as entidades 
envolventes no processo; informa e guia o imigrante para os Centros de Novas 
Oportunidades ou para outros organismos do Sistema de Novas Oportunidades, consoante 
o seu caso (formação em entidades formadoras (publicas ou privadas), processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de competências (RVCC) dos Centros de 
Novas Oportunidades, entre outros). Os mediadores que constituem este gabinete têm 
formação específica da Agência Nacional para a Qualificação, estando aptos para tratar de 
forma competente todos estes assuntos.  
No GAQ, o funcionário faz uma entrevista ao cliente, com o intuito de obter algumas 
informações e abrir um processo (caso seja a 1ª vez que o cliente vai ao GAQ) onde estará 
o diagnóstico da sua situação (título de residência, experiência profissional, percurso 
escolar, se tem certificado de Língua Portuguesa, obrigatório para imigrantes de países 
em que a língua oficial não é o português, entre outros). Após obter as informações 
necessárias o mediador consegue esclarecer as dúvidas e questões do cliente, orientando-o 
no que fazer e, deste modo, guiá-lo de acordo com o pretendido. 
Gabinete de Apoio Jurídico ao Imigrante (GAJI): Este gabinete presta apoio jurídico 
ao imigrante que a ele recorre. Os funcionários deste gabinete facultam informações, 
aconselhamentos, elaboram cartas e fazem alegações em variadas áreas, como a da 
imigração (Lei da Imigração), nacionalidade (Lei da Nacionalidade), trabalho (Direito de 
Trabalho), menores, entre outras. Este gabinete atende clientes que se dirigem ao CNAI 
diariamente e que necessitam de apoio jurídico mas, também, clientes que efectuam, 
previamente, uma marcação. 
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O trabalho realizado por este gabinete não se resume apenas ao atendimento presencial 
pois existe muito trabalho de back-office devido à necessidade, na maioria dos casos, de 
fazer alegações e redigir cartas para determinados organismos. Situações como ordem de 
abandono do país, pedidos de nacionalidade indeferidos, problemas com entidades 
patronais, são alguns dos exemplos que aparecem no GAJI e que não ficam apenas pelo 
trabalho front-office, uma vez que o objectivo do imigrante é recorrer das decisões 
proferidas pelo SEF (abandono do país, por exemplo) ou resolver situações/problemas em 
que se encontram envolvidas (no emprego, por exemplo). Assim, o funcionário, 
consoante o caso, questiona o cliente e toma nota de todas a informações, indica os 
documentos que o cliente terá que reunir (caso seja preciso), entre outros aspectos 
necessários, de forma a alegar a seu favor. Na maioria das vezes, como o trabalho a 
realizar pelo funcionário é demorado e exige muita concentração e cuidado, é feita uma 
marcação para o cliente voltar ao GAJI, passado uns dias, de forma ao funcionário 
desencadear as diligências necessárias para apoiar o cliente (isto quando são casos mais 
complexos e que exigem mais tempo dispensado pelo funcionário, não sendo possível 
realizá-lo no próprio dia que o cliente expõe a situação). 
Linha SOS Imigrante: A linha SOS é um serviço de atendimento telefónico e tem como 
objectivo fornecer, a um conjunto variado de pessoas (imigrantes, associações, entidades 
empregadoras, organismos da Administração Pública, entre outros), informações gerais e 
específicas acerca das variadas temáticas relacionadas com a imigração (por exemplo, 
questões relacionadas com nacionalidade, autorização de residência, apoios prestados no 
CNAI, questões laborais, entre outras). 
A linha SOS é constituída por uma vasta equipa de mediadores socioculturais de forma a 
atender o maior número de chamadas e responder às questões colocadas pelos clientes. 
O atendimento feito pela linha está disponível em várias línguas, de forma a facilitar o 
acesso à informação. Este serviço é reforçado pelo Serviço de Tradução Telefónico, que 
dispõe de mais de 60 línguas, conforme os intérpretes disponíveis, podendo o cliente 
usufruir/recorrer dele em qualquer lugar e serviço em que esteja. 
Através da linha SOS Imigrante é possível, também, fazer marcações prévias para os 
gabinetes de apoio e alguns serviços inseridos no CNAI. 
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6.2. Satisfação dos clientes do CNAI 
 
O CNAI, como serviço público que é, caracteriza-se pela sua intangibilidade (o cliente 
tem por base a notoriedade do prestador de serviço, uma vez que o serviço que é prestado 
não é tangível), heterogeneidade (nunca se consegue fornecer exactamente o mesmo 
serviço, visto que todos os clientes são diferentes e cada caso é um caso diferente), 
simultaneidade (o serviço exige a presença do consumidor e do prestador, sendo o serviço 
prestado e consumido ao mesmo tempo) e perecibilidade (o serviço é prestado e 
consumido na mesma altura, não podendo ser armazenado) (Sarrico, 2005; Fitzgerald et. 
al, 1991). Tais características afectam a satisfação dos clientes em relação ao serviço. 
Gerson (1998:7) afirma que a satisfação do cliente observa-se “quando o produto ou 
serviço satisfaz ou excede a expectativa do cliente…”. 
É de grande importância medir a satisfação do cliente face ao serviço, sendo que tal 
satisfação advém da avaliação que o mesmo faz do serviço. Desta forma, o cliente compara 
as expectativas que tinha do serviço (antes de usufruir dele) com o resultado que obteve 
após ser atendido. As expectativas dos clientes podem advir de diferentes formas: 
experiências anteriores, passa-palavra (pessoas que já usufruíram do serviço e formularam 
opinião acerca dele), comunicação explícita e/ou implícita e necessidades individuais. São 
vários os factores que influenciam a percepção dos clientes relativamente à qualidade do 
serviço. Os factores mais relevantes relacionam-se com o espaço e o funcionário. O acesso 
ao local do serviço, a sua imagem/estética, são factores ligados ao espaço. Já no caso do 
funcionário é determinante a atitude, o relacionamento com o cliente, a atenção 
demonstrada, a disponibilidade, a comunicação, a competência e a responsabilidade no 
exercício das suas funções e a capacidade de resposta (Johnston, 2002). 
Existem variadas técnicas capazes de medir a qualidade e a satisfação dos clientes, no 
entanto, Johnston (2002) afirma que uma das técnicas a que se recorre com maior 
frequência é o inquérito por questionário. Foi a este método de análise que o CNAI 
recorreu para saber o nível de satisfação dos seus clientes, em que os resultados obtidos 
irão demonstrar o nível de satisfação dos clientes (a avaliação que os cliente fazem do 
serviço) em relação às componentes presentes no questionário. Para tal, o CNAI aplicou 
um questionário trimestral aos seus clientes. 
O questionário de satisfação foi realizado aos cidadãos que recorrem ao Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante de Lisboa e à linha SOS Imigrante, compreende 28 
 
 
Maria Cilene Baptista Tomaz   50 
 
questões que abordam variadas componentes relacionadas com o serviço em si e com os 
mediadores/prestadores do serviço do CNAI. 
Desta forma, analisar-se-ão os resultados obtidos em 2009, trimestralmente, através de 
uma análise comparativa.  
6.2.1. Análise dos dados respeitantes aos cidadãos que frequentam o CNAI 
 
Ao avaliar um serviço através do nível de satisfação dos clientes, um primeiro aspecto 
que importa conhecer é a frequência com que os indivíduos se dirigem a esse serviço. 
Assim, a primeira questão dizia respeito ao número de vezes que o cliente já foi ao CNAI. 
Analisando o Gráfico 3, constata-se que grande parte dos inquiridos, em todos os 
trimestres, dirigiu-se ao CNAI entre 2 a 5 vezes ou mais de 5 vezes. De acordo com os 
dados, a opção “2-5 vezes” obteve, no 2º trimestre, o seu máximo, com 43% dos inquiridos 
a seleccioná-la. Já a opção “mais de 5 vezes” alcançou o máximo, no 3º trimestre, com 
55% dos inquiridos a escolhê-la como resposta. Relativamente as outras opções 
disponíveis, os valores obtidos foram inferiores.  
Gráfico 3: Número de vezes que o cliente se deslocou ao CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De seguida, questionou-se o cliente sobre a adequação do (s) apoio (s) /serviço (s) 
prestado (s) às suas necessidades, ao modo de funcionamento (distribuição das senhas/ 
sistema de triagem e posterior encaminhamento para os respectivos serviços) e a qualidade 
do atendimento. A avaliação destes aspectos serviu para mostrar se as expectativas que os 
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clientes tinham do serviço corresponderam, ou não, ao resultado obtido, após o 
atendimento. 
Assim, observando o Gráfico 4, conclui-se que a maioria dos clientes inquiridos (mais 
de 60% em todos os trimestres) respondeu que o serviço prestado correspondia ao que eles 
esperavam, ou seja, às expectativas que tinham do serviço. A opção que se segue (embora 
com valores mais reduzidos) é a “mais adequado do que esperava”, a qual obteve, o seu 
valor máximo, no 2º trimestre, com 31% dos inquiridos a seleccioná-la. A opção “menos 
adequado do que esperava” apresentou valores inferiores, destacando-se, apenas, o 4º 
trimestre (24%). 
Gráfico 4: Avaliação dos serviços prestados pelo CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relativamente ao funcionamento do serviço, de acordo com o Gráfico 5, a maioria dos 
inquiridos respondeu que o modo de funcionamento do CNAI correspondia ao que eles 
esperavam, sendo no 3º trimestre que se registou o valor máximo (76%). A opção seguinte, 
em termos de escolha, é a “é melhor do que esperava”, porém, o número de inquiridos a 
seleccioná-la foi decrescendo até ao 3º trimestre (1º trimestre: 35%; 2º trimestre: 31%; 3º 
trimestre: 9%), aumentando ligeiramente no 4º trimestre (14%). 
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Gráfico 5: Avaliação do funcionamento do CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Já no que diz respeito à qualidade do atendimento do CNAI, verifica-se uma 
continuidade na forma de resposta, verificando-se que a qualidade do atendimento prestado 
correspondeu às expectativas dos inquiridos. Assim, analisando o Gráfico 6, a opção 
“corresponde ao que esperava” obteve valores muito próximos no 1º e 2º trimestre, 
respectivamente, 48% e 46% de respostas; porém, no 3º e 4º trimestre, estes valores 
aumentaram, substancialmente, para 61% e 66%, reciprocamente. Relativamente a opção 
“é melhor do que esperava”, observa-se no 2º trimestre o valor máximo (46%). As outras 
duas opções disponíveis para resposta obtiveram valores inferiores, não ultrapassando os 
13%. 
Gráfico 6: Avaliação da qualidade de atendimento do CNAI (%) 
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Qualquer serviço, que recebe todos os dias um grande número de clientes, deve ter 
presente um modo de sinalização, de forma a que o cidadão se possa orientar, 
independentemente, no edifício. Assim, um organismo como o CNAI, dirigido a uma 
população específica e com características próprias, deve ter uma sinalização própria e 
perceptível, que possibilite ao cliente circular dentro do edifício, autonomamente, e ir ao 
encontro dos serviços que necessita.  
De acordo com o Gráfico 7, grande parte dos clientes inquiridos respondeu que os 
serviços/gabinetes do CNAI encontravam-se bem sinalizados, observando-se, um pico, no 
2º trimestre, com 55% dos clientes inquiridos a escolherem esta opção. No que diz respeito 
às outras opções verifica-se que a opção “satisfatoriamente sinalizados” adquiriu 
percentagens elevadas (entre 40% e 46%). A opção “mal sinalizados” apresentou o maior 
número de inquiridos a escolhê-la no 4º trimestre (14%). 
Gráfico 7: Avaliação da sinalética dos variados serviços/gabinetes no edifício do 
CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Prosseguindo a análise das componentes avaliadas no questionário de satisfação, 
inquiriram-se os indivíduos acerca da avaliação do horário de funcionamento do CNAI. 
Tal avaliação é importante, uma vez que o horário de funcionamento caracteriza um 
serviço, contribuindo, também, para a nível de satisfação do cliente. 
Observando o Gráfico 8, conclui-se que a maior parte dos inquiridos considerou o 
horário de funcionamento acessível, obtendo-se, um valor máximo no 1º trimestre, com 
60% dos inquiridos a seleccionar esta opção. Outra opção disponível, e que também obteve 
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valores elevados, foi a “muito acessível”, no entanto o número de indivíduos a seleccioná-
la veio a decrescer, ao longo dos trimestres, obtendo um valor mínimo, no 3º e 4º trimestre, 
de 9% (1º trimestre:33%; 2º trimestre:32%). A opção “pouco acessível” evoluiu, ao longo 
do tempo, mostrando um valor máximo, no 4º trimestre, com 43% dos inquiridos a 
escolhê-la e a opção “nada acessível” apenas foi escolhida no 2º trimestre por 2% dos 
inquiridos e no 4º trimestre por 6%. 
 
Gráfico 8: Avaliação do horário de funcionamento do CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dado que as instalações de um serviço contribuem para a opinião formulada pelo 
cidadão sobre o serviço inquiriram-se, também, os indivíduos relativamente à sua opinião 
acerca da organização e decoração do espaço.  
Assim a partir do Gráfico 9, constata-se que a maioria dos indivíduos respondeu que as 
instalações do CNAI eram agradáveis, sendo os valores relativamente próximos; porém, é 
no 4º trimestre, com 83% dos inquiridos a seleccionarem esta opção, que se observa valor 
mais elevado. A opção “muito agradável” foi a segunda mais referida pelos inquiridos, 
verificando-se valores muito próximos nos primeiros trimestres (entre os 22% e 23%), 
contudo, no 4º trimestre, diminuiu para 6%. As outras opções obtiveram valores mais 
baixos, não ultrapassando os 13% (observados na opção “pouco agradável). 
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Gráfico 9: Avaliação das instalações do CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quando um cidadão se dirige a um determinado serviço nunca sabe quanto tempo 
demorará a ser atendido, uma vez que a afluência aos serviços é muito variável diferindo 
de dia para dia. Deste modo, faz parte da maioria dos serviços uma sala/local de espera, da 
qual usufruem os clientes enquanto não são atendidos. Assim, o conforto de uma sala de 
espera é, também, uma componente importante que contribui para a satisfação do cliente 
face ao serviço. Desta forma, inquiriu-se o cliente acerca da sua satisfação relativamente à 
sala/local de espera do CNAI.  
Conforme mostra o Gráfico 10, verifica-se que grande parte dos inquiridos (excepto no 
1º trimestre em que 40% dos inquiridos responderam que o espaço não era confortável) 
respondeu que o local de espera proporcionado pelo CNAI era confortável. Quanto à opção 
“muito confortável” os valores foram inferiores, não excedendo os 11% (3º trimestre). 
Observando os valores da opção “nada confortáveis” verifica-se que o número de 
inquiridos a escolher esta resposta diminuiu substancialmente ao longo do tempo. A opção 
“pouco confortável” apresenta o valor máximo no 2º trimestre (28%). 
 Desta forma, verifica-se uma melhoria na percepção dos clientes em relação ao 
conforto da sala de espera, uma vez que, os valores da opção “nada confortáveis” 
decresceram, ao passo que, aumentou, maioritariamente, a percentagem daqueles que 
seleccionaram a opção “confortáveis”.  
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Gráfico 10: Avaliação do conforto da sala/locais de espera do CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O CNAI possui um espaço, denominado de “Espaço Criança”, destinado aos filhos 
menores/pequenos dos seus clientes. Assim, os indivíduos podem deixar os seus filhos 
neste espaço, enquanto são atendidos. Uma vez que tal espaço integra o CNAI é, também, 
importante a percepção dos clientes acerca deste espaço.  
Inicialmente, os indivíduos foram inquiridos acerca da utilização do espaço criança. 
Grande parte dos indivíduos (excepto no 4º trimestre) respondeu que usufruíam do espaço 
criança. Já no que diz respeito ao número de indivíduos que responderam a opção “não” os 
valores foram, igualmente, elevados, apresentando o valor máximo no 4º trimestre (65%) 
(Gráfico 11).  
Gráfico 11: Utilização do Espaço Criança do CNAI (%) 
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Aos inquiridos que responderam que usufruíam do espaço criança foi-lhes solicitado 
que fizessem uma avaliação relativamente às condições gerais do espaço (organização/ 
limpeza/ conforto/ decoração do espaço) bem como o grau de satisfação com os serviços 
prestados no mesmo. 
Pelos resultados apresentados no Gráfico 12, conclui-se que os inquiridos responderam 
de forma positiva no que diz respeito às condições gerais do espaço. Os valores mais 
elevados encontram-se no 1º e 4º trimestre e correspondem aos clientes que avaliaram o 
espaço como sendo muito agradável (1º trimestre: 61%; 4º trimestre: 72%). Na opção 
“agradável” os resultados foram, igualmente, positivos, evoluindo, até ao 3º trimestre (1º 
trimestre: 35%; 2º trimestre: 39%; 3º trimestre: 52%), contudo, no 4º trimestre, esse valor, 
decresceu para os 20%.  
 As opções “pouco agradável” e “nada agradável” não foram seleccionadas e a opção 
“não sabe/não responde” não ultrapassou os 8% (valor correspondente ao 4º trimestre). 
Gráfico 12: Avaliação das condições do Espaço Criança (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito ao grau de satisfação dos clientes, da análise ao Gráfico 13, conclui-
se que a maioria dos inquiridos se encontrava muito satisfeita com o espaço. Em todos os 
trimestres, a opção “muito satisfeito” foi a escolhida pela maioria, obtendo-se, o valor 
máximo, no 4º trimestre (76%), todavia, os valores correspondentes aos outros trimestres 
não foram muito distantes deste. Na opção “satisfeito” os valores oscilaram entre os 16% 
(4º trimestre) e 34% (3º trimestre). Quanto à opção “nada satisfeito”, apenas 2% dos 
clientes a seleccionaram, sendo que tal se verificou no 2º trimestre. A opção “pouco 
satisfeito” não foi escolhida em nenhum dos trimestres. 
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Gráfico 13: Grau de satisfação com o serviço prestado no Espaço Criança (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inquiriram-se os indivíduos sobre os serviços a que já recorreram ou, ainda, iriam 
recorrer (o inquirido podia identificar mais do que uma opção, assinalando o número de 
respostas necessárias para o seu caso).  
Analisando o Gráfico 14, o que expõe a afluência aos serviços e gabinetes existentes no 
CNAI, de acordo com as respostas dos cidadãos inquiridos, verifica-se que os serviços com 
maior afluência foram a pré-triagem (1º trimestre: 28%; 2º trimestre: 27%; 3º trimestre: 
23%; 4º trimestre: 18%) e o Gabinete de Apoio e Triagem (1º trimestre: 19%; 2º trimestre: 
25%; 3º trimestre: 22%; 4º trimestre: 18%). O que é normal, dado que todos os clientes, 
têm que passar pela pré-triagem, para receberem a senha correspondente ao serviço (s)/ 
gabinete (s) a que se querem dirigir e, na maior parte das vezes, também, passam pelo 
GAT (passagem obrigatória para quem vai ao CNAI pela primeira vez).  
Dos restantes serviços e gabinetes destaca-se o SEF com uma maior afluência, em todos 
os trimestres, comparativamente aos outros. 
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Gráfico 14: Serviço pelo qual o cliente já foi atendido, desde que recorreu pela 1ª vez 
ao CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Seguidamente, inquiriram-se os indivíduos sobre o tempo de espera aceitável e qual o 
grau de satisfação do indivíduo em relação ao mesmo. 
Analisando o Gráfico 15, constata-se que, grande parte dos clientes considerou que 
menos de 30 minutos seria o tempo de espera razoável, excepto no 4º trimestre, em que 
36% assinalaram que até 1 hora seria o tempo de espera razoável.  
As outras duas opções mais assinaladas pelos clientes foram “entre 10 a 20 minutos” e 
“até 1 hora”. Verifica-se que o número de clientes que responderam que o tempo de espera 
razoável seria entre 10 a 20 minutos foi maior no 2º trimestre; por sua vez, notou-se um 
aumento, ao longo do tempo, nos que assinalaram que o tempo de espera aceitável seria até 
uma hora.  
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Gráfico 15: Tempo de espera razoável para o cliente (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que se refere ao grau de satisfação dos clientes, em relação ao tempo de espera no 
CNAI, grande percentagem dos inquiridos dividiu-se entre as opções “satisfeito” e “pouco 
satisfeito”. Observando o Gráfico 16, constata-se que a opção “satisfeito” registou o maior 
número de indivíduos a seleccioná-la no 1º trimestre (42%); por sua vez, a opção “pouco 
satisfeito” apresenta no 2º trimestre a maior percentagem (34%). Em relação aos que 
responderam que não estavam satisfeitos (“nada satisfeitos”) com o tempo de espera, 
observa-se, o valor máximo, no 1º trimestre, com 25% dos inquiridos a seleccionar esta 
opção e, o valor mínimo, no 2º trimestre, com 12%. 
Na opção “muito satisfeito” o valor máximo está presente no 2º trimestre, com 11% dos 
inquiridos a assinalá-la. Já a opção “depende do gabinete” apresenta o valor máximo no 3º 
trimestre (20%). 
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Gráfico 16: Grau de satisfação em relação ao tempo de espera no CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De seguida, questionaram-se os inquiridos acerca dos funcionários/as do CNAI, 
nomeadamente, no que diz respeito à simpatia no atendimento, à disponibilidade dos 
funcionários/as para ajudar o cliente e prestar-lhe determinados esclarecimentos, à 
competência e profissionalismo dos funcionários/as e à clareza das 
explicações/informações dadas pelos funcionários/as. Foram questionados, também, 
quanto ao grau de confiança que tinham relativamente à resolução da (s) suas (s) situação 
(ões) ou na informação prestada por parte dos/as funcionários/as. 
No que diz respeito à simpatia no atendimento, a maioria dos clientes situou-se entre as 
opções “muito satisfeito” e “satisfeito”, observando-se, um movimento contrário entre as 
duas, em relação à sua evolução. Desta forma, a opção “satisfeito” foi a que obteve os 
valores mais elevados, sendo eles: 47% no 1º trimestre, 68% no 2º trimestre, 69% no 3º 
trimestre e 57% no 4º trimestre. Por sua vez, a opção “muito satisfeito” apresentou os 
seguintes valores: 36% no 1º trimestre, 28% no 2º trimestre, 20% no 3º trimestre e 29% no 
4º trimestre. Relativamente às outras opções, (“pouco satisfeito”, “nada satisfeito”, 
“depende do gabinete” e “não sabe/não responde”) os valores não ultrapassaram os 10% 
em nenhum dos trimestres (Gráfico 17). 
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Gráfico 17: Grau de satisfação do cliente relativamente à simpatia no atendimento 
(%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto à disponibilidade dos funcionários/as para ajudar o cliente e prestar-lhe 
determinados esclarecimentos, a maioria dos inquiridos respondeu que estes se 
encontravam disponíveis, oscilando os valores entre os 52% e 74% (Gráfico 18). A outra 
opção mais seleccionada foi a “muito disponíveis”. Esta apresentou um decréscimo do 
número de indivíduos a seleccioná-la até ao 3º trimestre (1º trimestre: 32%, 2º trimestre: 
22%; 3º trimestre: 9%), contudo, no 4º trimestre, registou, um pequeno aumento, para 
13%.  
Em relação a opção “depende do gabinete” verificou-se um valor máximo no 3º 
trimestre (13%) e um valor mínimo no 2º trimestre (2%). As outras três opções presentes 
alcançaram valores mínimos, sendo que, a opção “nada disponíveis” não foi seleccionada 
por nenhum dos inquiridos e as outras não ultrapassaram os 6% (Gráfico 18). 
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Gráfico 18: Avaliação da disponibilidade dos/as funcionários/as em ajudar e prestar 
os esclarecimentos necessários ao cliente (%) 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relativamente a competência e profissionalismo dos/as funcionários/as, grande parte 
dos inquiridos dividiu-se entre as opções “bom” e “excelente”. Assim, de acordo com o 
Gráfico 19, constata-se que o maior número de inquiridos respondeu que a competência e o 
profissionalismo dos funcionários eram bons, atingindo, o valor máximo, no 2º trimestre 
(67%), e, o valor mínimo, no 1º trimestre (37%). Já a opção “excelente” decresceu de 
trimestre para trimestre (35% no 1º trimestre e 11% no 4º trimestre). No que diz respeito às 
outras opções, os valores não foram tão elevados, destacando-se a opção “depende do 
gabinete”, que registou o maior valor, no 1º trimestre, com 9% dos inquiridos a seleccioná-
la. 
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Gráfico 19: Avaliação da competência e profissionalismo dos/as funcionários (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto à clareza das explicações/informações que são dadas pelos funcionários/as, a 
opção mais seleccionada pelos inquiridos foi “claras/completas”. Desta forma, como 
mostra o Gráfico 20, os valores correspondentes a esta opção oscilaram entre os 50% e 
67%. A opção que se seguiu, embora com valores inferiores, foi a “muito claras/muito 
completas” (1º trimestre:29%; 2º trimestre:25%; 3º trimestre:23%; 4º trimestre: 13%). 
 Em relação às outras opções disponíveis, o número de indivíduos a seleccioná-las foi 
inferior, não ultrapassando os 16% observados na opção “depende do gabinete” no 3º 
trimestre (Gráfico 20). 
Gráfico 20: Avaliação da clareza das explicações/informações dadas pelos 
funcionários/as (%) 
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Ainda nos resultados respeitantes aos funcionários, tem-se o nível de confiança dos 
clientes em relação à resolução da (s) sua (s) situação (ões) ou à informação prestada por 
parte dos funcionários. É de referir que, a confiança é um factor importante na relação 
entre o cliente e o prestador do serviço, uma vez que, o cliente deve confiar no prestador (e 
vice-versa) de forma a proporcionar-lhe todas as informações precisas, mesmo que 
pessoais, para que o funcionário consiga ajudá-lo e, assim, resolver a sua situação.  
 Nesta área, a opção mais seleccionada foi “alguma confiança”, seguida da opção 
“muita confiança” e da opção “depende do gabinete”. Assim, grande parte dos inquiridos 
respondeu que tinham alguma confiança na resolução da (s) suas (s) situação (ões) ou na 
informação prestada pelos funcionários (1º trimestre: 41%; 2º trimestre: 48%; 3º trimestre: 
35%; 4º trimestre: 50%). Outra parte dos clientes, um pouco mais pequena, seleccionou a 
opção “muita confiança”, obtendo-se um valor máximo no 1º trimestre (38%) e um valor 
mínimo no 4º trimestre (26%). Relativamente a opção “depende do gabinete”, o maior 
número de indivíduos a assinalá-la ocorreu no 3º trimestre (21%) (Gráfico 21).  
Para além destas, existiam mais três opções, as quais não ultrapassaram os 10% de 
indivíduos a seleccioná-las (Gráfico 21). 
Gráfico 21: Grau de confiança na resolução das situações ou na informação prestada 
pelos funcionários/as (%) 
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Para além do que já foi referido atrás estavam, também, presentes no questionário, 
perguntas relacionadas com as respostas que o indivíduo obteve no CNAI (se conseguiu ou 
não as respostas que procurava), com o nível de rapidez na resolução das suas situações e o 
com nível de preferência em relação ao apoio prestado no CNAI. Assim, seguidamente, 
serão apresentados três Gráficos (22, 23 e 24) que apresentam os resultados obtidos.  
Observando o Gráfico 22, que se refere ao alcance das respostas procuradas pelo cliente 
no CNAI, é nítido que mais de 80% dos clientes inquiridos responderam, em todos os 
trimestres, que conseguiam obter as respostas que procuravam. As outras duas opções 
apresentaram valores inferiores.  
Gráfico 22: Resposta do cliente em relação ao alcance das RESPOSTAS que procura 
no CNAI (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito ao nível de rapidez com que o CNAI resolve as situações dos 
clientes, constata-se que, grande parte dos inquiridos respondeu que as suas situações eram 
resolvidas rapidamente (Gráfico 23), observando-se o valor máximo no 3º trimestre com 
54% dos inquiridos a assinalar esta opção. De seguida, encontra-se a opção “muito 
rapidamente”, sendo no 1º trimestre que se observa o maior número de inquiridos a 
seleccioná-la (30%).  
As restantes opções apresentaram valores inferiores, destacando-se a opção 
“lentamente” onde, no 4º trimestre, 30% dos inquiridos a seleccionaram (Gráfico 23). 
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Gráfico 23: Nível de rapidez do CNAI ao resolver as situações/problemas do cliente 
(%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Por último, os inquiridos foram questionados se iriam continuar, ou não, a recorrer ao 
apoio prestado no CNAI. Mais de 80% dos inquiridos, nos quatro trimestres, assinalou a 
opção “sim, prefere o apoio prestado no CNAI”. Já a opção “não, prefere procurar apoio 
noutros meios/locais” obteve percentagens ínfimas, não ultrapassando os 5% de inquiridos 
a seleccioná-la (valor pertencente ao 1º e 3º trimestre). Por sua vez, a opção “não sabe/não 
responde” foi escolhida por 11% dos inquiridos no 1º trimestre, 9% no 2º trimestre, 7% no 
3º trimestre e 10% no 4º trimestre (Gráfico 24). 
Gráfico 24: Nível de preferência do cliente em relação ao apoio prestado pelo CNAI 
(%) 
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6.2.2. Análise dos dados respeitantes aos cidadãos que utilizam a linha SOS 
Imigrante 
 
De seguida serão apresentados os últimos resultados obtidos com questionário, 
respeitantes à linha SOS Imigrante, nomeadamente, ao funcionamento, ao tempo de espera, 
ao atendimento feito pelos operadores da linha, ao alcance (ou não) das respostas 
procuradas e à rapidez de resposta às questões. 
 A primeira questão refere-se à utilização da linha SOS Imigrante pelo cliente. Assim, 
analisando o Gráfico 25, constata-se que a maioria dos inquiridos, nos três primeiros 
trimestres, não recorreu à linha SOS Imigrante, uma vez que, a opção “não” foi a que 
obteve as maiores percentagens, tendo sido seleccionada por 55% dos inquiridos no 1º 
trimestre, 52% no 2º trimestre e 63% no 3º trimestre. No entanto, no 4º trimestre, a maioria 
dos inquiridos (53%) respondeu que recorreram à linha SOS Imigrante. A opção “não 
sabe/não responde” não ultrapassou os 3%. 
Gráfico 25: Utilização da linha SOS Imigrante pelo cliente (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na linha SOS Imigrante, apesar do serviço prestado não ser presencial, existe o tempo 
de espera em linha, uma vez que há dias/horas de maior afluência e os funcionários não 
conseguem atender todos os clientes ao mesmo tempo.  
Analisando o Gráfico 26, verifica-se uma grande oscilação entre os valores das opções 
“satisfeito”, “pouco satisfeito” e “nada satisfeito”, contudo, grande parte dos inquiridos 
seleccionou a primeira opção (34% no 1º trimestre, 56% no 2º trimestre, 22% no 3º 
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trimestre e 60% no 4º trimestre). Já a opção “pouco satisfeitos” apresenta o valor máximo 
no 2º trimestre (29%) e a opção “nada satisfeitos” no 3º trimestre (44%). Para além destas 
opções, as restantes apresentaram valores mais baixos, sobressaindo os 21% de inqueridos 
a seleccionar a opção “muito satisfeito” no 4º trimestre. 
Gráfico 26: Grau de satisfação do cliente em relação ao tempo de espera em linha (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto aos operadores/funcionários da linha SOS Imigrante, foram avaliados os 
seguintes itens: simpatia no atendimento, disponibilidade dos funcionários para ajudar e 
prestar esclarecimentos necessários, competência e profissionalismo, clareza das 
explicações/informações dadas e nível de confiança. 
No que diz respeito à simpatia, verifica-se que, a maioria dos inquiridos estava 
satisfeita, obtendo-se, um maior número de inquiridos a seleccionar a opção “satisfeito”, 
no 2º trimestre, com 79%. A seguir a esta opção, a que obteve as percentagens mais 
elevadas foi a “muito satisfeito” (entre os 14% e 29%). As outras opções presentes no 
questionário foram seleccionadas por um número inferior de inquiridos, não ultrapassando 
os 11% (Gráfico 27). 
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Gráfico 27: Grau de satisfação do cliente em relação à simpatia no atendimento na 
linha SOS Imigrante (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observando os dados correspondentes à disponibilidade dos funcionários para ajudar e 
prestar esclarecimentos necessários, conclui-se que mais de 70% dos clientes inquiridos 
responderam que os funcionários se encontravam disponíveis para ajudar e prestar os 
devidos esclarecimentos. A opção “muito disponíveis” registou o valor máximo no 4º 
trimestre (24%) e o valor mínimo no 3º trimestre (11%). As outras opções obtiveram 
valores mais baixo, não arrecadando mais de 11% de inquiridos a seleccioná-las (Gráfico 
28). 
Gráfico 28: Avaliação da disponibilidade dos/as funcionários/as da linha SOS 
Imigrante para ajudar e prestar esclarecimentos necessários ao cliente (%) 
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No que se refere à competência e profissionalismo dos funcionários da linha SOS 
Imigrante, a avaliação feita pelos inquiridos é positiva, observando-se um maior número de 
inquiridos a seleccionar as opções “bom” (1º trimestre: 63%; 2º trimestre: 50%; 3º 
trimestre: 38%; 4º trimestre: 55%). Seguem-se a opção “satisfatório”, que atinge o seu 
valor máximo no 3º trimestre (39%), e a opção “excelente”, com um maior número de 
inquiridos à seleccioná-la no 4º trimestre (21%) (Gráfico 29). 
Os resultados dos outros três tipos de avaliação foram inferiores, sendo que a opção 
“muito fraco” não foi escolhida em nenhum dos trimestres e a opção “fraco” não 
ultrapassou os 6% (Gráfico 29). 
Gráfico 29: Avaliação da competência e profissionalismo dos/as funcionários/as da 
linha SOS Imigrante (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto à clareza das explicações/informações dadas pelos funcionários da linha SOS 
Imigrante, grande parte dos clientes inquiridos respondeu que as explicações e informações 
eram claras/completas (1º trimestre:37%; 2º trimestre:49%; 3º trimestre:55%; 4º trimestre: 
60%). A opção “muito claras/muito completas” reuniu, também, uma percentagem 
significativa de inquiridos a seleccioná-la, sendo no 1º trimestre que se observa a maior 
percentagem (23%) (Gráfico 30). 
 As opções “confusas/insuficientes” e “muito confusas/muito insuficiente” apresentaram 
valores inferiores, sendo que a maior percentagem corresponde à primeira (17% no 1º 
trimestre). A opção “ não sabe/não responde” oscilou entre os 11% e 29% (Gráfico 30). 
 
 
Maria Cilene Baptista Tomaz   72 
 
Gráfico 30: Avaliação da clareza das explicações/informações que são dadas ao 
cliente na linha SOS Imigrante (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em relação ao último item avaliado, o grau de confiança nos funcionários da linha SOS 
Imigrante, grande parte dos inquiridos dividiu-se entre as opções “alguma confiança” 
“muita confiança” e “não sabe/não responde”. A opção “nenhuma confiança” não foi 
seleccionada pelos inquiridos e a opção “pouca confiança” não excedeu os 14% (Gráfico 
31). 
Após a análise dos dados, conclui-se que mais de 50% dos inquiridos (excepto no 3º 
trimestre) seleccionaram as opções “muita confiança” e “alguma confiança”. Tal 
representa uma avaliação positiva em relação ao grau de confiança depositado nos 
operados da linha. 
Gráfico 31: Grau de confiança nos funcionários/as da linha SOS Imigrante (%) 
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Por fim, seguem-se os resultados das questões relativas ao alcance (ou não) das 
respostas que o cliente procura na linha SOS Imigrante e à rapidez com que são dadas estas 
respostas. 
De acordo com o Gráfico 32, a maioria dos inquiridos respondeu que conseguiam 
alcançar as respostas que procuravam, ao telefonar para a linha SOS Imigrante, sendo no 4º 
trimestre que se observa a maior percentagem (81%). A opção “não” apresentou valores 
inferiores, oscilando entre os 4% e os 17%, e a opção “não sabe/não responde” obteve, o 
valor máximo no 3º trimestre, com 33% dos inquiridos à seleccioná-la (Gráfico 32). 
Gráfico 32: Alcance das RESPOSTAS que o cliente procura na linha SOS Imigrante  
(%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto à rapidez com que são dadas as respostas (informações/ aconselhamento/ 
encaminhamento) que o cliente precisa, grande parte dos inquiridos respondeu a opção 
“rapidamente” (1º trimestre: 46%; 2º trimestre: 43%; 3º trimestre:61%; 4º trimestre: 45%). 
As opções que se seguiram foram a “não sabe/não responde” (1º trimestre: 24%; 2º 
trimestre: 29%; 3º trimestre: 33%; 4º trimestre: 8%) e a “muito rapidamente” (1º trimestre: 
18%; 2º trimestre: 21%; 3º trimestre: 6%; 4º trimestre: 39%). As outras duas opções 
existentes não ultrapassaram os 10% (Gráfico 33) 
É de referir que, mais de 60% dos indivíduos inquiridos seleccionaram as opções 
“muito rapidamente” e “rapidamente”, o que demonstra um resultado positivo da avaliação 
que o cliente faz em relação a esta questão (Gráfico 33).  
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Gráfico 33: Avaliação da rapidez na obtenção das respostas, que o cliente precisa, na 
linha SOS Imigrante (%) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.2.3. Conclusão  
Através da análise comparativa efectuada, conclui-se que o questionário de satisfação 
realizado aos indivíduos abrangeu um leque variado de aspectos que caracterizam o serviço 
e que contribuem para a imagem do serviço e nível de satisfação do cliente. Assim, deve-se 
destacar a importância dos dados recolhidos para identificar o grau de satisfação dos 
clientes do CNAI e, desta forma, conseguir saber os aspectos menos bons/mais críticos 
avaliados pelos clientes para uma possível da melhoraria do serviço.  
Em termos globais, os resultados obtidos apontam para uma avaliação positiva dos 
serviços prestados pelo CNAI, da forma como funcionam e dos funcionários que o prestam 
(incluindo a linha SOS Imigrante), o que permite concluir que a maioria dos clientes está 
satisfeita com o CNAI. 
É normal que não se obtenha na totalidade uma avaliação positiva, uma vez que, os 
clientes não são todos iguais e percepcionam as coisas de maneira diferente, logo, o que 
pode agradar a um cliente pode não agradar a outro. O serviço quando é criado tem em 
conta o público-alvo que vai abranger e as suas características, de forma a conseguir 
agradar e satisfazer as necessidades de todos. Todavia, isto não quer dizer que é regra 
todos os clientes observarem o serviço de forma distinta, visto que, tal como uns possuem 
opiniões diferentes outros partilham das mesmas opiniões. Isto acontece em todo o tipo de 
serviço. 
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Aspectos a reter da presente análise comparativa (de acordo com grande parte dos 
inquiridos): 
 O CNAI é um serviço muito solicitado pela comunidade imigrante, facto patente no 
Gráfico 3, em que a maioria dos inquiridos respondeu que vai mais do que uma vez 
ao CNAI. 
 A adequação do (s) apoio (s) /serviço (s) prestado (s) às necessidades dos clientes, 
o modo de funcionamento e a qualidade do atendimento foram avaliados como 
correspondentes ao esperado. 
 O horário de funcionamento foi considerado acessível (excepto no 4º trimestre), 
registando-se uma evolução, ao longo dos trimestres, daqueles que referem que o 
horário é pouco acessível (4º trimestre: 43%). 
 As instalações dos serviços foram avaliadas como agradáveis. Isto é positivo para o 
serviço, uma vez que, normalmente, a primeira imagem que o cliente constrói é 
através das condições das instalações do serviço (organização, decoração), o que irá 
contribuir para o grau de satisfação do cliente. 
 O grau de satisfação dos clientes em relação ao tempo de espera do CNAI dividiu-
se entre as opções “satisfeito” e “pouco satisfeito”, observando-se que: no 1º, 2º e 
4º trimestre, a maioria dos inquiridos dizia estar satisfeita; no 3º trimestre, a maioria 
respondeu estar pouco satisfeita com o mesmo. Em relação ao tempo de espera 
razoável, a maioria referiu que o que seria razoável era menos de 30 m de espera, 
excepto no 4º trimestre em a opção mais seleccionada foi “até 1 hora”. 
 O conforto da sala/local de espera começou por ser avaliado como nada confortável 
(1º trimestre: 40%), contudo, nos trimestres seguintes, os inquiridos (acima dos 
50%) fizeram uma avaliação positiva, caracterizando a sala/local como confortável. 
Observa-se, assim, uma melhoria na opinião do cliente. 
 Os resultados obtidos em relação à simpatia no atendimento por parte dos 
funcionários, à sua disponibilidade para ajudar o cliente e prestar-lhe determinados 
esclarecimentos, à sua competência e profissionalismo e à clareza das suas 
explicações/informações, foram positivos sendo que grande parte dos inquiridos 
respondeu que: 
o Estavam satisfeitos com a simpatia dos funcionários no atendimento; 
o Os funcionários encontravam-se disponíveis para os ajudar; 
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o  A competência e profissionalismo dos funcionários eram bons; 
o As explicações e informações dadas eram claras e completas. 
 A maioria dos clientes respondeu que tinha alguma confiança nos funcionários 
relativamente a resolução das situações e/ou informações prestadas. É de referir, 
que houve, também, uma percentagem elevada (entre os 31% e 38%) de indivíduos 
que responderam que tinham muita confiança nos funcionários.  
 A maioria mostrou-se satisfeita com o alcance das respostas que procuravam no 
CNAI, respondendo que conseguiam alcançar as respostas procuradas de uma 
forma rápida. Observou-se uma evolução, ao longo dos trimestres, no número de 
indivíduos que responderam que conseguiam alcançar as respostas procuradas; já 
ao nível de rapidez verificou-se um decréscimo, no 4º trimestre, do número de 
indivíduos que seleccionaram a opção “rapidamente”, aumentando, por sua vez, a 
percentagem daqueles que responderam as opções “lentamente” e “muito 
lentamente”. 
 Mais de 80% dos clientes responderam que preferiam procurar apoio no CNAI do 
que noutros locais com serviços similares. 
 Em relação à linha SOS Imigrante, verificou-se que, a maioria dos inquiridos 
respondeu que não recorria a tal serviço, excepto no 4º trimestre (53% utilizou a 
linha SOS Imigrante). Assim, dos que responderam que usufruíam da linha, 
retiraram-se as seguintes conclusões: 
o A maioria dos inquiridos estava satisfeita com o tempo de espera em linha, 
excepto no 3º trimestre em que 44% responderam a opção “nada satisfeito”; 
o Em relação à simpatia no atendimento a maioria dos inquiridos encontrava-
se satisfeita; 
o  Entre 70% e 77% dos inquiridos consideraram que os funcionários da linha 
estavam disponíveis para ajudar e prestar os esclarecimentos necessários; 
o A competência e profissionalismo, dos funcionários da linha SOS 
Imigrante, foram avaliados como bons; 
o A clareza nas explicações e informações dadas aos clientes pelos 
funcionários foram avaliadas como claras e completas, evoluindo, de 
trimestre para trimestre, o número de inquiridos que responderam desta 
forma; 
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o A maioria dos inquiridos dividiu-se, em relação ao grau de confiança nos 
funcionários, entre as opções “alguma confiança” e “muita confiança”, 
excepto no 3º trimestre em que a opção mais seleccionada foi a “não 
sabe/não responde”; 
o No que diz respeito ao alcance das respostas procuradas na linha SOS 
Imigrante os inquiridos responderam que conseguiam alcançar as respostas 
procuradas. É de notar que, até ao 3º trimestre, o número de inquiridos a 
seleccionarem a opção “sim” foi diminuindo, contudo, no 4º trimestre, 
aumentou para 81%; 
o Por último, a maioria dos inquiridos respondeu que conseguia alcançar as 
respostas procuradas de uma forma rápida. 
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CONCLUSÃO 
 Desde meados dos anos 80 que a imigração em Portugal aumentou substancialmente, 
transformando o nosso país num dos novos países de imigração. A imigração mais recente 
proveniente dos países da Europa de Leste e do Brasil veio juntar-se à imigração das ex-
colónias portuguesas em África, assim como, aos imigrantes de outros países, tornado 
Portugal num país com uma grande diversidade de nacionalidades, heterogéneo e 
multicultural. Este novo desenvolvimento introduziu novas especificidades e exigências, 
fazendo com que a imigração se tornasse uma das principais áreas do plano político 
nacional e europeu.  
A integração dos imigrantes tem implicações sociais, económicas, culturais e políticas e 
impactos no desenvolvimento e crescimento das sociedades de acolhimento e dos países de 
origem, assim, tal fenómeno necessita de ser abordado de uma forma holística envolvendo 
distintos actores: o governo, a sociedade civil, as organizações não governamentais 
(inclusive as associações de imigrantes), o sector privado e a comunicação social. Deste 
modo, as políticas de integração de imigrantes tornam-se particularmente importantes no 
contexto actual da sociedade portuguesa. Schwarz (2009) afirma que a integração de 
imigrantes nas sociedades de acolhimento não é simples nem fácil, envolvendo vários 
factores. 
O fenómeno imigratório reforçou a necessidade de uma intervenção organizada que 
agrupe os meios necessários para a integração dos imigrantes. Assim, no cerne da actuação 
do ACIDI, encontra-se a criação e implementação dos Centros Nacionais de Apoio ao 
Imigrante, resultantes de uma parceria entre o ACIDI e várias instituições da 
Administração Pública, contando com o apoio das associações de imigrantes e de 
organizações não governamentais. Estes Centros foram criados com o objectivo de dar 
uma resposta às principais questões que se colocam aos imigrantes em Portugal, 
pretendendo-se, desta forma, oferecer à população imigrante os vários serviços 
responsáveis por estas questões. A par disto, é de ressalvar o constante esforço do governo 
português na criação e formulação do quadro legal respeitante a esta área.  
Segundo o MIPEX (2007) em Portugal ocorreu uma rápida sucessão de debates e de 
actuações legislativas sobre a migração e a integração. As propostas legislativas no âmbito 
da imigração e nacionalidade tenderam a simplificar alguns dos processos (como por 
exemplo, acesso ao reagrupamento familiar, a aquisição da nacionalidade para os cidadãos 
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de países terceiros que residem legalmente no país e respectivos filhos nascidos em 
Portugal), considerando que Portugal criou um quadro jurídico para a integração 
constituído por políticas favoráveis e por melhores práticas. Este cenário tem mostrado 
efeitos positivos, distingui-nos como país de integração, tendo sido considerado pela ONU 
em 2009 como o país com as melhores políticas de integração de imigrantes, e tem servido 
como modelo/exemplo de boas práticas para outros países. 
Nos dias de hoje, estudar a imigração e perceber como funcionam os mecanismos 
existentes para gerir este fenómeno torna-se de grande importância. Estagiar no CNAI, 
percepcionar de perto o trabalho desenvolvido neste centro constitui uma mais-valia para o 
meu conhecimento e formação. O CNAI constitui um exemplo de uma actuação delineada 
dos diferentes ministérios e outros actores envolvidos, prosseguindo desta forma o 
objectivo traçado no Plano de Integração de Imigrantes “consolidação das respostas de 
forma a alcançar níveis superiores de integração dos imigrantes na sociedade portuguesa” 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 63-A/2007, 3 de Maio).  
Quando um indivíduo decide migrar muitas questões são colocadas e muitas escolhas e 
decisões necessitam de ser tomadas (como se pôde ver neste trabalho na parte das teorias 
das migrações) tanto no país de origem como no de acolhimento. O CNAI tem um papel 
fundamental neste processo pelo qual o imigrante tem de passar, na medida em que num 
único espaço consegue colocar todas as dúvidas que tem acerca da sua integração e 
legalização, sendo orientado por profissionais acerca do que deverá fazer. Para além disto, 
é possível, também, neste próprio solucionar e resolver parte das suas questões e 
problemas. Estagiando no CNAI, pude observar de perto os procedimentos necessários 
para a legalização e integração dos imigrantes no nosso país.  
De uma forma global, e através da análise aos resultados do questionário aplicado no 
CNAI, conclui-se que o CNAI é um serviço muito solicitado pela comunidade imigrante, 
segundo a indicação dos próprios imigrante, já que a maioria dos inquiridos respondeu que 
vai mais do que uma vez ao CNAI. Para além disto, grande parte dos inquiridos mostrou-se 
satisfeita com o alcance das respostas que procuravam no CNAI, respondendo que 
conseguiam alcançar as respostas procuradas de uma forma rápida. No final do 
questionário, mais de 80% dos inquiridos responderam que iriam continuar a recorrer ao 
CNAI para tratar das suas questões. Tudo isto, e os restantes resultados apresentados neste 
relatório demonstraram a importância que este centro tem para os imigrantes, contudo, não 
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nos podemos esquecer que em alguns parâmetros a avaliação não foi tão positiva. Deste 
modo, e sendo um dos objectivos do questionário, o CNAI irá actuar de forma a alcançar 
um nível superior de satisfação dos seus clientes. Acrescenta-se o facto de já se ter iniciado 
algumas alterações no CNAI de Lisboa: o horário de funcionamento foi alargado e, em 
breve, irão mudar de instalações melhorando as condições proporcionadas aos clientes. 
A forma como governo português encarou a imigração, criando os mecanismos para 
uma imigração legal mas também para a integração dos imigrantes nas sociedades, é de 
nos lisonjear. Contudo, não podemos ficar por aqui, deve haver sempre a preocupação de 
acompanhar a realidade social e, nomeadamente, esperar que num futuro próximo se 
continue a verificar modificações. 
Numa investigação futura, seria interessante saber a opinião directa dos imigrantes em 
relação às políticas de integração praticadas em Portugal e ao quadro legislativo em vigor. 
Juntamente com isto, tentar saber se o facto de Portugal ser considerado como o país com 
as melhores políticas de integração de imigrantes contribui, ou não, para a decisão do 
indivíduo imigrar para Portugal. No caso de contribuir, seria viável percepcionar em que 
medida e a que nível as nossas políticas levariam à escolha de Portugal como país de 
destino. 
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ANEXOS 
 
Anexo 1 
 
Tabela 1: Evolução da população estrangeira em Portugal (1980-2009) 
 
* Dados provisórios 
Fonte: SEF (2010) 
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Anexo 2 
Proposta de questionário  
Este questionário incide sobre um conjunto de temáticas relativas ao modo como o cliente 
percepciona o CNAI (o seu funcionamento, os seus funcionários, os serviços disponíveis, 
as informações prestadas, entre outros). Deste modo, pretendemos aferir o grau de 
satisfação dos clientes em relação a este organismo. 
É de toda o interesse que responda com o máximo de rigor e honestidade, pois só assim é 
possível ao CNAI apostar numa melhoria contínua dos serviços prestados. 
Com este questionário pretende-se apenas a sua opinião pessoal e sincera acerca do 
CNAI.  
Toda a informação recolhida através deste questionário será tratada confidencialmente. O 
tratamento dos dados obtidos com este questionário é efectuado de uma forma global. 
Este questionário é anónimo, não sendo preciso colocar os seus dados pessoais (nome e 
morada).  
 
Assinale com um X a sua resposta. Nas questões que poderá assinalar mais do que uma 
resposta, tal será indicado. 
 
Caracterização do indivíduo:  
 
Sexo: Masculino ___ Feminino ___ 
Idade: ___ 
Nacionalidade: _______________________________ 
 
1. Qual o seu nível de escolaridade?  
 
1.1. 1º Ciclo                                                                 ____ 
1.2.  2º Ciclo                                                                ____ 
1.3. 3º Ciclo                                                                 ____ 
1.4. Ensino Secundário                                                ____ 
1.5. Ensino Pós-Secundário não Superior                   ____ 
1.6. Ensino Superior                                                    ____ 
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1.6.1. Qual a sua área de formação e grau académico (Licenciatura, Mestrado, 
Doutoramento, outro). 
___________________________________________________________________
__ 
 
2. Há quanto tempo está em Portugal? 
 
2.1. Há menos de 6 meses               ___ 
2.2.De 6 meses há 1ano                ___ 
2.3.De 1ano há 2 anos                  ___ 
2.4.De 2 anos há 3 anos               ___ 
2.5.De 3 anos há 4 anos               ___ 
2.6. De 4 anos há 5 anos              ___ 
2.7. Mais de 5 anos                      ___ 
 
3. Através de que meios tomou conhecimento do CNAI? 
1.  
2.  
3.  
3.1.    Amigos        ___ 
3.2. Familiares    ___ 
3.3. Consulados  ___ 
3.4. Internet        ___ 
3.5. Jornais         ___ 
3.6. Outros         ___          Quais?___________________________________________    
 
 
4. Quantas vezes já se dirigiu ao CNAI? 
 
4.1. Esta é a 1ª vez        ___                                     
4.2.  2- 5 vezes              ___ 
4.3. Mais de 5 vezes      ___  
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5. Por que serviços/ gabinetes de apoio já foi atendido/a, desde que veio ao CNAI pela 
primeira vez? (ou irá ainda ser atendido/a hoje) (assinalar tantas respostas quantas as 
necessárias) 
5.1. Pré-triagem (entrega de senhas)                                            ___   
5.2. Gabinete de Acolhimento e Triagem                                     ___    
5.3. Balcão de Apoio                                                                    ___    
5.4. Gabinete de Apoio Jurídico                                                    ___    
5.5. Gabinete de Apoio ao Imigrante Consumidor                  ___  
5.6. Gabinete de Apoio ao Reagrupamento Familiar                    ___  
5.7. Unidade de Inserção na Vida Activa   ___   
5.8. Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo                             ___    
5.9. Gabinete de Apoio à Habitação             ___  
5.10. Gabinete de Apoio Social                              ___   
5.11. Serviço de Estrangeiros e Fronteiras                         ___  
5.12. Segurança Social             ___  
5.13. Autoridade para as Condições do Trabalho                     ___  
5.14. Conservatória dos Registos Centrais          ___  
5.15. Ministério da Educação                       ___  
5.16. Ministério da Saúde                        ___   
5.17. Linha SOS Imigrante (Linha Telefónica)         ___  
 
6. Já utilizou o Espaço Criança, deixando lá a sua criança ao cuidado dos mediadores? 
6.1.Sim            ____ 
6.2.Não           ____ 
 
Se respondeu SIM a questão anterior responda à questão número 7 e 8. Se respondeu 
NÃO passe para a questão número 9. 
7. Como avalia o Espaço Criança relativamente às suas CONDIÇÕES GERAIS? 
(organização/ limpeza/ conforto/ decoração do espaço) 
7.1.Muito Desagradáveis                             ___  
7.2.Desagradáveis                                        ___ 
7.3.Nem desagradáveis nem agradáveis      ___ 
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7.4.Agradáveis                                             ___ 
7.5.Muito Agradáveis                                  ___ 
 
 
8. Em relação aos serviços prestados pelo Espaço Criança, considera-se: 
8.1.Muito Insatisfeito                                   ___ 
8.2.Insatisfeito                                             ___ 
8.3.Nem satisfeito nem insatisfeito             ___ 
8.4.Satisfeito                                               ___ 
8.5.Muito Satisfeito                                    ___ 
                                                   
9. Os serviços disponíveis, o modo de funcionamento do CNAI e a qualidade do 
atendimento correspondem às expectativas que tinha quando ouviu falar do CNAI pela 
primeira vez? 
9.1.Adequação do (s) apoio (s)/serviço (s) prestado (s) às suas necessidades 
9.1.1.Menos adequado (s) do que esperava         ___ 
9.1.2.Corresponde ao que esperava                      ___ 
9.1.3.Mais adequado (s) do que esperava            ___ 
9.1.4.Não tinha opinião formulada                      ___ 
9.1.5.Depende do Gabinete                                 ___ 
 
9.2. Modo de funcionamento (distribuição das senhas/ sistema de triagem e posterior 
encaminhamento para os respectivos serviços) 
9.2.1. Pior do que esperava                                   ___ 
9.2.2. Corresponde ao que esperava                      ___ 
9.2.3 Melhor do que esperava                               ___ 
9.2.4. Não tinha opinião formulada                      ___ 
 
9.3. Qualidade do atendimento  
9.3.1.Pior do que esperava                                   ___ 
9.3.2.Corresponde ao que esperava                      ___ 
9.3.3.Melhor do que esperava                               ___ 
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9.3.4.Não tinha opinião formulada                       ___ 
9.3.5.Depende do Gabinete                                   ___ 
 
 
10. Para si, a sinalética dos vários serviços/gabinetes no edifício do CNAI é: 
10.1.Muito Má        ___ 
10.2.Má                   ___ 
10.3.Razoável         ___ 
10.4. Boa                ___ 
10.5. Muito Boa     ___ 
 
11. Como avalia as instalações do CNAI relativamente à ORGANIZAÇÃO do espaço? 
11.1. Muito Más       ___ 
11.2. Más                 ___ 
11.3. Razoáveis       ___ 
11.4. Boas                 ___ 
11.5. Muito Boas     ___ 
 
12. Como avalia as instalações do CNAI relativamente à DECORAÇÃO do espaço?  
12.1. Muito Más      ___ 
12.2.Más                  ___ 
12.3.Razoáveis        ___ 
12.4.Boas                ___ 
12.5.Muito Boas     ___ 
 
13. Como avalia o horário de funcionamento do CNAI?  
13.1.Muito Mau      ___ 
13.2.Mau         ___ 
13.3.Razoável      ___ 
13.4.Bom                ___ 
13.5.Muito Bom      ___ 
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14. Para si, os locais de espera do CNAI são: 
14.1.Muito Desconfortáveis                             ___ 
14.2.Desconfortáveis                                        ___ 
14.3.Nem confortável nem desconfortável      ___ 
14.4.Confortáveis                                             ___ 
14.5.Muito Confortáveis                                  ___ 
 
15. Relativamente ao TEMPO DE ESPERA considera-se:  
15.1.Muito Insatisfeito                       ___ 
15.2.Insatisfeito                                  ___ 
15.3.Nem satisfeito nem insatisfeito  ___ 
15.4.Satisfeito                                    ___ 
15.5.Muito Satisfeito                         ___ 
15.6.Depende do Gabinete                ___ 
 
16. O que é para si um tempo de espera razoável? 
16.1.Menos de 10 minutos                ___ 
16.2.De 10 a 20 minutos                   ___ 
16.3.De 20 a 30 minutos                   ___ 
16.5.Até 1 hora                                 ___ 
16.6.Outros                                       ___ 
 
17. Em relação à SIMPATIA NO ATENDIMENTO considera-se: 
17.1.Muito Insatisfeito                       ___ 
17.2.Insatisfeito                                  ___ 
17.3.Nem satisfeito nem insatisfeito  ___ 
17.4.Satisfeito                                    ___ 
17.5.Muito Satisfeito                         ___ 
17.6.Depende do Gabinete                ___ 
 
18. Como avalia a DISPONIBILIDADE dos/as funcionários/as para o/a ajudar e 
prestar-lhe os esclarecimentos necessários? 
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18.1.Muito Indisponíveis                              ___ 
18.2.Indisponíveis                                         ___ 
18.3.Nem disponíveis nem indisponíveis     ___ 
18.4.Disponíveis                                           ___ 
18.5.Muito Disponíveis                                ___  
18.6. Depende do Gabinete                         ___ 
 
19. Como avalia a COMPETÊNCIA E PROFISSIONALISMO dos/as funcionários/as? 
19.1.Muito Fraco                              ___ 
19.2.Fraco          ___ 
19.3.Satisfatório                               ___ 
19.4.Bom                                          ___ 
19.5.Muito Bom                     ___ 
19.6. Depende do Gabinete              ___       
  
20. Em relação às explicações/informações que lhe são dadas pelos funcionários 
considera-se: 
20.1.Muito Insatisfeito                       ___ 
20.2.Insatisfeito                                  ___ 
20.3.Nem satisfeito nem insatisfeito  ___ 
20.4.Satisfeito                                    ___ 
20.5.Muito Satisfeito                         ___ 
20.6.Depende do Gabinete                ___ 
 
21. Relativamente à resolução da(s) sua(s) situação(ões) ou a informação prestada por 
parte dos/as funcionários/as, o seu GRAU DE CONFIANÇA é: 
21.1.Muito Baixo                                          ___ 
21.2.Baixo                                                     ___ 
21.3.Médio            ___ 
21.4.Elevado                                                 ___ 
21.5.Muito Elevado                                      ___ 
21.6.Depende do Gabinete                           ___ 
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22. Tem conseguido alcançar as RESPOSTAS que procura no CNAI? 
22.1.Sim                      ___ 
22.2.Não                     ___ 
22.3.Algumas vezes    ___ 
 
23. O CNAI tem contribuído para a resolução das suas situações de forma: 
23.1.Muito Lentamente       ___ 
23.2.Lentamente                  ___ 
23.3.Rapidamente                ___ 
23.4.Muito rapidamente        ___ 
23.5.Depende do Gabinete  ___ 
 
24. Irá continuar a procurar o CNAI caso precise de informações/apoio em alguma das 
áreas nas quais o CNAI presta serviços? 
24.1.Sim                            ___ 
24.2.Não                            ___ 
24.3.Não sei                       ___ 
 
QUESTIONÁRIO DE SATISFAÇÃO À APLICAR AOS CIDADÃOS QUE UTILIZAM 
A LINHA SOS IMIGRANTE 
 
1. Com que frequência recorre à Linha SOS Imigrante? 
1.1.Muitas vezes               ___ 
1.2.Algumas vezes            ___ 
1.3. Poucas vezes              ___ 
1.4.Esta é a 1ª vez             ___      
 
2. Como se considera relativamente ao TEMPO DE ESPERA em linha: 
2.1.Muito Satisfeito                                 ___ 
2.2.Satisfeito                                            ___ 
2.3.Nem satisfeito nem insatisfeito         ___ 
 
 
Maria Cilene Baptista Tomaz   95 
 
2.4.Insatisfeito                                         ___ 
2.5.Muito Insatisfeito                              ___ 
 
 
3. Em relação à SIMPATIA NO ATENDIMENTO considera-se: 
3.1.Muito Satisfeito                                 ___ 
3.2.Satisfeito                                            ___ 
3.3.Nem satisfeito nem insatisfeito         ___ 
3.4.Insatisfeito                                         ___ 
3.5.Muito Insatisfeito                              ___ 
 
4. Como avalia a DISPONIBILIDADE dos/as funcionários/as para o/a ajudar e 
prestar-lhe os esclarecimentos necessários? 
4.1.Muito Indisponíveis                              ___ 
4.2.Indisponíveis                                         ___ 
4.3.Nem disponíveis nem indisponíveis     ___ 
4.4.Disponíveis                                           ___ 
4.5.Muito Disponíveis                                ___  
 
5. Como avalia a COMPETÊNCIA E PROFISSIONALISMO dos/as funcionários/as? 
5.1.Muito Fraco                              ___ 
5.2.Fraco         ___ 
5.3.Satisfatório                               ___ 
5.4.Bom                                          ___ 
5.5.Muito Bom                   ___ 
 
6. Em relação as explicações/informações que lhe são dadas pelos funcionários 
considera-se: 
6.1.Muito Insatisfeito                        ___ 
6.2.Insatisfeito                                   ___ 
6.3.Nem satisfeito nem insatisfeito   ___ 
6.4.Satisfeito                                     ___ 
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7. O seu GRAU DE CONFIANÇA nos operadores da Linha SOS Imigrante é: 
7.1. Muito Baixo                               ___           
7.2. Baixo                                          ___ 
7.3. Médio                                         ___ 
7.4. Elevado                                      ___ 
7.5. Muito Elevado                           ___ 
 
8. Tem conseguido alcançar as RESPOSTAS que procura no CNAI? 
22.1.Sim                                            ___ 
22.2.Não                                            ___ 
22.3.Algumas vezes                           ___ 
 
9. A Linha SOS Imigrante tem contribuído para a resolução das situações de forma: 
9.1.Muito Lentamente                      ___ 
9.2.Lentamente                                 ___ 
9.3.Rapidamente                               ___ 
9.4.Muito Rapidamente                    ___ 
 
10. Vai continuar a recorrer a Linha SOS Imigrante sempre que precisar de alguma 
informação/aconselhamento/encaminhamento? 
10.1.Sim                                           ___ 
10.2.Não                                           ___ 
10.3.Ainda não sei                            ___ 
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